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PREGÃO ELEÍRÔNICO NO Oí7I2023/CPUPMAAP' A

EDÍTAL

PROCESSO N". 202023IPMA Pr A

OBJETO: ContrataÉo de êmpresâ para a locãÉo de veÍculos automotores e máquinas pesadas, para

atender os inteÍessês do Município de Allo Alegre do Pindâré/MA.

ORGÃO LrcIÍADOR: Prefeitura Munidpalde Alto Alegre do Pindaré - PMAAP/MA

OATA DA SESSÃO PÚBLEA: 15/06/2023

HORA:10h00min

PREGOEIRO: Francival Veloso Femandes
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PREFEITURA MUNICIPAT DE ÂI.ÍO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S,ll - Cênto
Cl{PJ: 01.6'12.8:t2rÍmt-2t

PREGÃO ELÉTRôNrcO NO 017/2023 - CPUPi'IMP

PROCESSO NO. 2OZ2O23 - PÍÚAAP

EO]TAL

A PREFEITUM MUTrclPAL DE ALTO ALEGRE Í,O PINOARÉ. fA, iNSCTÍA NO CNPJ SOb

no 0í.6í2.832/ü)01-2{, sediada na Av. Joáo Xxlll, S/N - CentÍo, Alto Alegre do PindaÍé - MA - MA, CEP n'
65.398-000, porintêrmédio de sêu Pregoeiro, designado pela PortaÍia n'0812023, publicada no Diário Oícial
do MunicÍoio no dla 03 de Abrilde 2023, leva ao @nhecimento dos interessados que rêalizará licitâçâo na

modalidade Progão na formâ ELETRÔNrcA, do tipo Ítlenor Preço por LOTE, confoÍme descrito neste Edital

e seus Anexos a em @nÍormidade com o disposto na da Lei no 10.520, dê 17 de julhÔ dê 2002' do DecÍeto
no 10-024, de 20 de setembro de 2019, aplicando subsiliaÍiamente a Lei Fêderal no 8.666 de 2l ê iunho de

1993 e suas alteraçôes e demais normas pertlnentes à espé6ie.

Data da sessáo: 15/06/2023
Horário: 10:00h
Local: Portal Compras Públicas - www.oortaldecomorasoublicas.com.bÍ

'r. oo oBJETO

1.1. A presente liçitaÉo tem po. obieto a Cont'atação de empresa para a tuçáo de veículos

aibmotorês e máquinas pesadás, para atender os interesses do Município de Alto Alegre do

Pindaré/MA, conforme espêcifcâções con§tanles do Têrmo de Referência - ANEXO l, pêÍte

integrante deste EditâI.
1.2. A licitaçáo será realizada em 1 (um) Lotê.
1-3- O cdÉ;o de julgamento adotado será o menor prcço do lote/grupo observadas as exigências

conúdas neste Editâl ê sêus Anex6 quanto às espêcifrcaçóes do obiêto.

í.4.OvalorgbbâlestimadodestiâlicitaÉoédeR15.659.670,2a(cincomilhóo.soi'6ônt6ednqi'eírta
e nove mil sêbc6nto§ e rêtentâ rêãi3 e vlntô e olto cêntevos)

í.3. O critério de julgamento adotado sêrá o menor preço por lote/gÍupo, obsêrvadas as êxigências

contidâs neste Édital e seus Anexos quanto âs especificaçôes do objeto.

2. DOS RÉCURSOS ORçAmENÍÁRpS

2.1. As despesás parâ âtender a estâ lacitaçáo êslilo píogramadas em dotaçáo orçamentária própíia'

prevista no ôrç€mênto para o exercÍcio de 2023, ne classifceÉo abaixo:

2 PREFEIIURA TUNICIPAL DE ÂLTO ALEGRE OO PINDARE 02 POOER EXECuTIVO 02 20 SECRÊTARIA DO MEIO ÀMSIENTE

õz iàlo À'eineiair,r oo uEto AiiBtENrE t8 G€íào ambóntal18 í1 p€s€ aç3o s conseflaÉo-AmbÉírál 'lô 541 0017 APOIO

É-airiúõçrô-oiis Àçoçs oe pnesnv. aueEiÍÁL 18 í1 OO17 2107 OOOO MANUÍ. E FUNC DESIE sEToR 7t5 3 3 e0 3e m

Ctlt6 SêVrç6 lE TdekG - PBs Jurldie

2PREFEITURAI,UNIGIPALoEÀLÍoALEGREDoPI|{DÂRE02PooERExEclJllvo0203SECREÍARIADEEoUcAçAo
i$àlrr; É uüáàrôj oo ÀÉcnrmnn or eoúcnÇeo ,ÊspoRTE E LÁZER 12 EducàçÀo 12 122 aóniniÉtacÀo &íal12122
iiúérjiroarteoúrntsrRAÍtvo 12 j22 0046 2oj2 oooô MANUT EFUNC DAsEc MUNrc DE EDUcÀÇao 079 3 3 so 3e 0o 0úl'6
SsvÍo. Oe ÍffiÍ6 Pê3s JundÉ

2PREFEIIUiÂfUNlclPALDEÂLToALEGREDoPtiIDÂRÊ02PooERExEcuTlvo02oTSECRETÀR|ADESAUDE020700
sÊéãÉúiÀú úuoe ro sá'íe lo 122 AdminllÉÉo GêÉl 10 122 0119 GEsrÂo sÂuDE ,to 122 olle 20í 0o0o MANUÍ'E

Fuilc DA SEC. Ut NICIPAL DE SÀUOE 2aO 3 3 90 30 oo (lm6 ssúçc oe Ís!ãE P6§ tuidr:

5 f ÂS. ALTO ALEGRE DO PII'OARE 02 PODÊR EXECUÍIVO 02 10 FUNDO MUI{ICIPAL DÉ ASSISTENCIÂ SOCIÀL 02 10 OO

Éúrióõ úúrióriÀi óiÀssrercn socm oe a"i,srencia sociát 08 244 A§sistênêiâ comunitárie 08 244 00:16 suPoRrE

Âóiainrsinerúo oi zl,l oolo 2058 oooo MANUTENçAo E FUNCIoMMENTo Do FMAS í1 3 3 eo 3e 00 out@ s€Nrc6 oe Íe@oa

Págin.2B3
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ADMINISTRÂTIVO 08 244 0046 ã58 0000 MANUÍENÇ O E FUNCION MENTO DO FMAS 541 33eo3eoo out6 sê$ÇG De
Íe@G - P6@ JundE

4 FXS. ALTO ÂLEGRE OO PIiIDÀRE 02 POOER E'GCUTIVO 02 08 FUNOO MUNICIPAL DE SAUDE 02 OA OO FUNDO MTJNICIPAT
DE SAUOE 10 Saúdê í0 301 Ai.íção B&t 10 30' 0119 GESTAO SAUDE 10 301 0119 2042 0000 MÂNUÍ.OO FUNOO
MUNICIPAL OE SAUOE 284 3 3 90 30 o0 outc $úçG o. Te@i6 - Pê5@ J!.ldi5

3 FI'XOEB ALTO AEGRE BO PI'IDARE @ POOER EXECUTIVO 02 04 FU|lDo UAI{UT . E DES. EDUC, BASICá - FI.i{OEB 02
04 m FUNDO MANUÍ E DES. EOUC. BASICâ - FUNOEA 12 Educâ§ão 12 36r EGino Fundamertâr !2 361 0012 EO|.,CAÇAO
&qSlGA 12 361 0012 2019 0000 MANUT E FUNC . DÊ UNIDAOES ESCOLARES - 30% 139 3 3.eo 3s oo our.6 sêryic@ Dê rôri6 -

2 PREFBTUM MUNICIPÂL DE ÂLTO ALEGRE DO PINDÂRE 02 POOER EXECUÍIVO 02 09 SEC.DE A§SIST,SOCIAL,
TR AAl}lo E CIDAOAI{IÂ 02 09 00 SEC OE ÂSSIST.SoCAL. TRÁBÀLHO E C|oADAÀA 0a A3$§rêÍctr Sodírt 08 122
ÁúninÉúaçào Gâál 0E 122 0106 IIESEIWOLVIM€MfO ECONOMICO E SOCIAL @ 122 OiOO 20tl OO0O itAXt T. E FLlitC DA
SECREIÂR|A .tlr 3 3 so 3s oo O!,tE Sd,(s Dê rrei6 - P6s JúlÚÉ

2 PREFETTUM úUi[CrpÁL OE ALTO ÁIEGRE DO ptitOAREo2 PODER EXECUTTVO 02 02 SEC.MTN. OE ADi N|STRAçAO E
rrNÀNçÁS 02 02 00 SEC.MIN. oE AOMTNISTRAÇAO E Ftt{AflÇÂS 04 Adminisúaçáo 04 122 tdministrâçào Geíât 04 122 0046
suPoRrE ÀDMINISTRAITVO 04 122 0046 2007 @00 MANT L E FUNC.DÂ SEC OE ADM|NTSTRÂÇâO E F|úNçA§ 049 3 3 eo 3r.oo
Olrt@ Swi* De Ts@re - eaw JunóÊ

2 PREFEÍTUM IUNICIPÂ! OE ALÍO ALEGRE OO PINOARE 02 PODER EXECUTIVO 02 12 SECRETÂRIÂ DE AGRICULÍURA E
ÂB SIECII,ENTO 02 12 0O SECRET RllA OE AGRTCULTUR]q E^aASTEC|IEI{TO 20Agni:]tura
z)122 Ádminiíráçáo C*ral 20 í22 0046 SUÍ{RÍE AD|ú|N|STRÂTNO ZO i22 0046 m74 OOOO MAtrUT. FUNC OA SEC. rrE
ÀGR,CU[T. E ABASTECIMENTO 597 3 3 oo 39 oo Outr6 SoM@ D€ T@i@ . Pês JuÍídka

2 PREFEITURÂ XUllrClPÁ]. DE ÂLTO 
^LEGRE 

OO PINO^RE 02 POOER EXECUTTVO OZ 06 SECRETARTÀ OE CULÍURA 02 6
00 SECRETAR!Â DE CULTURA 13 Cullurâ 13 122 Administraçao Gêrâl 13 122 0046 SUPORTÉ ADMTNTSIRATIVO 1312200!6 2O2g
00@ MÂNUTENçáO E FUNC DA SECRETARTA OE CUTTUM j96 3 3 90 3s oo 0l,ú6 sàviçG Oe T@ic - Fê.@ Jqi,i.
2 PREFEITUM IUNICIPAI. DE ALTO ALEGRE OO PINOARE 02 PODER EXECUNVO 02 íI SÊCRETARIÂ DE OBRÂS E
URBAI{lsMo 02 11 0o sEcRErARtÂ OE OAflAS E UR&qN§ O 04 Âúni.ist âÉo ü 12 admini<ráfáo G6€t 04 122 0ü6
s{rPoRtE AourNlsTMTtvo 04 122 @a6 2066 OO@ MÀNUTENçÁO E FUN OA SÉC DE OBRÂS E URB^ t$rc 5$ 3.3..3s 6olfi6 sqviço3 trê Te@G Pê@ "hridrÉ

2 PREFEIIUM IUIIICIPÂ! DE ALTO ALEGRE DO PINDARE 02 PODER EXECUITVO 02 20 SECRETARIÂ DO MEIO A AENTE
02 20 m SÉCREIÁR|^ DO ME|O ÁilrBtÉNÍE 18 Gêrào Anbi€nrsl 18 541 prcsêívâêo 6 C.ns€ryaÉo ,lrnbÉírât 1E í1 OO17
ÂPOIO E PROiTOçAO DÂS AçOES DE PRESRV. AirElENrAL rs 541 oo17 2tO7 OSOO MÀNUT E iUNC. OÊSIE SgrOR 715
3.3 90 33 0O Ouror SêM@ô De Íêreid P6* Jundhá

3. DO CREDENCIAIIENTO

3.Í- O C.edenciamento é o nivel básico do regist o cãdastral no S|CAF, que permÍte a padicipação dos
interessados na modalidade licitêtôria prêgào, em sua foÍma eleffinica.
3.2. O cadastro no SICAF devêé sêr feito no poÍtal de Compras do Govemo Fedêral, no sítio
ry!9qple§qqyCl0E!09!.!a§{Ay.bl, por meio de cêdificado dagitâl conÍerido pêla lnfÍaestrutura de
Charres Públicâs Brâsileira - tcp - Brasil.
3.3. O cÍedenciamento junto âo provedor do sistema implicâ a Íesponsaulidade do licitante ou de seu
íepíêsêntante legál e e presunÉo de sua etpâcijade técnicá paÍa realizaÉo das t an§âçôes ineÍentes
a este Pregáo.
3.4. O licitante Íesponsabiliza-se exclusiva e formâlmente pelas tránsações efetuadas em seu nome,
assume como lirmes e verdadeiras suas propostias e seus lahc€s, inclusivê os atos pratjcádos
direbmênte ou por seu representante, exclulda a @sponsabiladâde do provedor do srstema ou do órgáo
ou entidadê promotorâ da licitação por êventuais danos decorrentes de uso indêvido das crêdênciais
de acesso, arnda que por terceiros
3 5. Ê de resf,onsabddãdê do cadastÍãdo cooÍêíir â exatidão dos seus dados cadastais no SICAF ê
mântà]os êtualÉados junto aos órgáos responsáveis peh infomaçâo, dêvêndo procedêr,
imediatamênte, à correçáo ou à altêraçáo dos registros táo togo kjentifique inconeÉo ou aqueles se
tomêm desatualizados

Edilal - P,êgào EletÍônico no Ol7r2O23 - CPITPMÁÂP/MA
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Av. João /ülll, Srl{ - Contro
Ct{PJ: 01-612.832í0001-21

3.5.1. A nâo obseÍvância do disposto no subitem ânterior podeÉ ensejar desclâssmcâçáo no
momento da habilitaÉo

,I. DA PARTICIPAçÃO NO PREGÃO.

4.í. Poderáo participar deste Pregão interêssados cuio ramo de atl'vidade seia compêtível com o obiêto
desta licitação e que estejam com Crêdenciâmento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fomecedores - SICAF, conforme disposto no art 9pdalNSEGES/MPno3,de2018.

4.2. O pre-sente Pregáo é desünado â AÍt PLA CONGORRÊNC|A.

4.3. Seú concediro taatamento fuvorecilo para as microempresâs e empre§as dê pequeno poÍte, pat-â

as sociêdades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lea n' 1'1.488, de 2007, para o agriqrltor
familiar, o produtor ruÍal pessoat fÍsaca e paÍa o micÍoempreendedor individual - MEl, nos limitês
previstos da Lei Complêmentar no 123, dê 2006.

4.4. Náo poderão participaÍ d6ta licitaçáo os intêíessâdos:
4.4.1. pÍoibidos de paíticipêr de liciiaçóe§ ê celebr-ar contratc dminisfativos, na forma dâ

legislaçáo vigente;
4.4.2. que náo atendam às condiçóês deste Edital e sêu(§) anexo(s);
4.4.3. estrangeiros que náo tenham representaçâo legâl no Brasil com poderes êxpressos para

receber citaÉo e responder administrativa ou judiciãlmente:
4.4.4. que sê enquadrem nas vedações prêvistas no artigo go da Lei n'8-666, de 1993;

4.4.5. que esteiam sob falência, @ncuÍso de credoÍes, concordata ou em pro@sso de
dissoluÉo ou liquidaÉo;
4.4.6. entidâdês empÍesariais que esteiam reunidas em con§órcio;
4.4.7. Organizações da Sociedade Civil dê lnteresse Público - OSCIP, atuando nessâ condiçào

l{córdào no 1 461201 4-ÍCU-Plenário).

4.5. Como condiÉo para PâÉicipaÉo no Pregáo, a licitante assinalará "§im' ou 'náo' êm GâmPo

própíio do sistema êletônico, relativo às seguintes declaraçõ€s:
4.5.1. que cumpre os requisitos êstabelecidos no aítigo 3" dâ Lei Complgmentar no 123, de

2006, ;stando apta â usufruir do tÍatamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 â 49;

4.5.1.1. nos itens exclusivos para participaÉo dê micrcempresas e emprêsas de
pêqueno porte, â assinalaÉo do câmpo "náo' impedirá o prosseguimento no

cerbme;
4.5.'1.2. nos itens em que a paÍticipaçáo náo íor exclusÚa para mi'roempre§as e

êmpresas de pequeno poate, a assinalaçáo do campo 'nào' apenas pÍoduzirá o
eÍêito de o licitante não ler diíeito ao fatamento àvoíecldo pÍêvisto Ía Lei

Complementar n'123, dê 2006, mesmo quê microêmpresa. empresa de
pequeno porte.

4-5 2. que está ciênte e concordâ com a§ condi@es contidas no Edital e seus anêxos;

4.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitaçáo dêfinidos no Editial e que a proposia

apresentacla êstá em contormidade com as exigências editalicês;
4.5.4. que inexistem fâto§ impeditivos parâ sua hâbilitaÉo no ceílamê, ciente da

okigatoÍiedade de decErar ocorÍênciâs posterioí6;
4.5.a. que náo emprega menor d€ 18 ânos em trabalho notumo. perigosÔ Ôu insâlubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a pêrtir de '14 anos. na condiÉo de aprendÉ, nos

termos do aÍtigo 7", XXXlll, da Con§tituiÉo;
4.5.6. que â pôposta foi êlaborada de íorma independente, nos termos da lnsfuçáo Normâtiva

SLTI/MP n'2, de í6 dê setembro dê 2009
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4.5.7. que náo possui, em suâ câdeja produtiva, empregados executando trabalho degradante
ou brçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art 50 da
ConsütuiÉo Federal;
4.5-8. que os s€rviços são prêstados poÍ emprêsás quê clmprcvêm cumprimento de rêsêrve
de cârgos prevista em lei parâ pessoa com dêficiência ou paÍa íeâbilitádo da Prevkência
Sociãl e que atendam às regÍas de acessitilidade previstâs na lêgislaçáo, coníorme dísposto
no art. 93 da Lei no 8.2í3, de 24 de julho de '199í.
4.5.9. que cumprê os requisitos do Decreto n. ?.174. de 2010, estando apto a usufÍuir dos
crúérios de preferência.

4.6- A declaÉÉo falsá Íelativa ao cumprimento de quâlqueí côndiÉo sujeitará o licitante às sançóês
prêvistas em lei e neste Edital.

5. DA APRESÊNTAçÃO DA PROPOSTA E OOS DOCUIETITOS DE HAAILFAçÃO

5.1.Os licitantês encâminhârâo, exclusivamente por rnêio do sistemâ, concomitantementê côín os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descriÉo do objeto ofertado e o preço,

até a Mâ e o hoÉrio estabelecidos para abertura da sêssào pública, quando, ent lo, encerÍâr_se_á
automaticamente a etapa dê ênvio dêssá docurnefitaÉo.
5.2. O envio da pÍoposta, acompânhada dos documentos de habilitação exigkios nesb Edital, ocoÍrerá
por meio de chave de acêsso ê senhê.
5.3. Os licitantes poderáo dêixar de apresentaÍ os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assêgurado aos demais licitaatês o direito de acesso aos dados constantes dos sisiemas.
s.rt. As Microêmpresas € EmpÍêsas ds Pequêno Porto deveráo encáminhar e docum€ntâÉo de
habilíaÉo, ainda que haja alguma íestÍiÉo dê rêgularidade fiscal e t abalhista, no§ termos do art. 43,

§ í" da LC n' 123, dê 2CD6
5.5. lncumbirá ao licitanb acompanhar as opeÉçóes no sistema eletrónico durante a sessáo públicâ do
Pregão, ficândo responsável pêlo ônus decoíaente da pêdã dê nêgócios, diahtê da inobseryância dê
quaisquer mênsagens emibdas pêlo sistema ou de sua desconêxáo.
5-6- Até e abêrtuaà da sessáo públicâ, os licrtrantes poderào retrar ou subsütuÍ a pÍoposta e os
documentos de habilitaçào anteíiormente inseÍidos no sistema;
5.7. Náo sêrá estabelecida, nessâ êtapa do certame, ordem de classifica@ entÍe as propostas
apresentadas, o que somente oarrÍerá após a Íealiza#o do6 procêdimentos de negociação e
julgamento da proposta.
5.8. Os documentos que compóem a proposta e a habilitaÉo do licitante melhor classifcãdo somentê
seráo disponibilizados para avaliaÉo do pregoeiro e para acesso público apó§ o en@íÍamento do
envao de lances.

6. DO PREÉ''ICHI ENTO OA PROPOSTA

6.í.0 licitante deverá enviaÍ sua píoposla mediantê o preenchimento, no sist6ma eletrónico, do§

seguintes camposi
6.1.1. Valor unitário ê totaldo item;
6.'1.2. Marca;
6.1 3 Fabncante;
6.1 4. OescriÉo detalhada do obieto, contendo as inúcrmações similãres à espêcificação do
Teímo de ReieÍência : indicando, no que foí aplkÉvel, o ndelo, Üazo & validade o! de
gaantia-

6.2. Todas as e§pecificaÉes do objeto contidas na proposta vinculam ê Contratiadâ.

6.3. Nos valores proposios estaráo inclusos todos os custos operacionâis, enceígos previdenciáÍios,

trabalhistas, tibutários, comerciais ê quaisquer outros que incidam direta ou andiretamenE no

fomecimento dos bens.
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6.4. Os preços oíêÍtiâdos, tranto nâ propostra inicial, quanto na etapa de lances, seÉo de exclusiva
responsabilidâde do licitante, não lhe assistindo o diíêito de pleitear qualquer alteraçào, sob alegaÉo
de eno, omissáo ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validadê da proposia não será infedor a 30 (trinta) dias, â contar da datia de suâ
apresêntaçáo
6.6. Os liitântes devem respeitiaí os preço6 máximos estabêlêcldos ,uls í(rmas de íegência de
conúatraÉes públicas bderais, quando participârem de licitaçóes públacâs:

6.6.1 O descumpámento das regras supramêncionadas pela AdministrâÉo por parte dos
@ntratados pode enseja. a fiscalizaÉo do T.ibunal de Contas da União e, aÉs o devido
processo legal, geÉr as seguintes consequências: as§inatura dê prazo para a adoçào
das medidas necessárias ao exato cumpdmento da lei, nos têímos do art. 7'1, inciso lX,
da Constituiçâo; ou condênâçáo dos agêntês públicos responsávêis e da empÍesa
@ntl"atada âo pagahênto dos prquízos ao eráÍio, cãso veÍificadã a ocoÍrência dê
sup€rÍaturâmento por sobGpr€ço na execuÉo do contrâto.

7. DA ABERTuRA DA sEssÂo, cLAsslFlcAÇÃo DAs PRoPosras E FoRtsuLAçÃo DE
LANCES

7.1. A abertuE da presêntê lacitação dar-se-á êm sessáo púbtl:a, por meio dê sisiema eletrônico, na

data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O PÍêgoeiro verificaÉ as pÍoPostãs ápresentadas, dêsclassiícândo desdê logo aquelas que náo

estejam em confoÍmidade com os requisitos esfabêlecidos neste Edital contênhãm vicios insânáveis

ou náo apresêntem as especificãçóes têcnicas exigidãs no Termo de Reíerencia .

7.2.'t. Também será desclassificada a propo§ia quê identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificaÉo será sempre fundâmentada e ÍegisÚada no sistema. @Íh
acompanhamento em tempo real por todos os paÍticipantes.
7.2.3. A não desclassiícaçâo da proposta nâo impedê o seu julgamento definitivo em sentido

contÍário. levado a efeito na fase de aceitaÉo.
7.3. O sistema ordênará automaticâmente as pÍopostas clas§ificadas, sendo que somente estas
pârticiparão da Íâse dê bnces.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio paÉ focâ de mensagens entÍe o Pregoeiro ê o§ li'iüantês'
7.5. lnioada a êtâpa competitiva, os liitantes deveráo encaminhaÍ bnces oclusivaÍnenle por meio do

sistêma eletrÔnico. sêndo imediatamente informados do seu recebimento e do vaioÍ consignado no

registro.
7.5'1 O lancê deverá ser oíertado pelo menor valor totáI.

7.6. Os liqtântes podeÍào oferecer lances sucessivos, observando o horário fb(âdo para abertura da

s6sáo e as regEs estabêlecidas no Edital.
7.7. O lidtante-somêntê podeé ofeíecer lance de valor inÍerioÍ ao últlmo por ele oÍeÍtado e íegistrado
pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferenÉ de valores entre os lancês, que incidiÍá tanto em Glaçáo ao§

lances intemediários quanto em rêlaçáo à proposta que cobrir a melhor ofêít'a deverá ser R$ í00,00
(cêm) reais
i.g. ó intervato enlÍe os lânces envbdos pelo mesmo licitante náo podeíá ser inferioí a vinie (20)

sêgundos e o intervalo enkê lances não poderá ser inferjor e tÍés (3) segundos' sob pena dê serem

automaücamente descartedos pelo sistema os respêclivos lanc€§.

7.'t0 Sêrá adotado para o envio de lâncês no pregão êleÚónico o modo de disputa 'abeÍto" em que os

licit€ntes apresêntarão lances públi@s ê sucessivos, com proíogaçóes
i.tiÀ eeia oe tances da sessáo pública terá duraÉo de dez minutos e' após isso, será prorÍogada

automaticãmentepelosistemaquandohouverlancêofertadonosúltimosdoisminutosdopêríodode
duraçáo da sessáo Pública.
7.12À prorrogaçáo ãutomática da etapa dê lances, dê que trata o itêm anteíioÍ, seÉ dê dois minutos e

oconerá iucessivamente sempre que houver lancês enviados nessê peÍíodo de proÍÍogaçáo'

inclusivê no aâso de lances inteÍÍnediáÍbs
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7.13 Não havendo novos lances na íorma estabelecida nos itens anteriorês, a sessáo públicê encêíEtÊ
se-á automaticámente.

7.14 Encenada a lasê competitiva sem que hajâ â prorrogaçâo automáüca pelo sistema, podeÍá o
pÍêgoeiío, assessoredo pêla êquipe de apoio, justificâdamente, admitiÍ o reinlcio da sessáo públice de
lances, em prol da consecuçáo do melhor pÍêço.
7 í5 Em caso de ialha no sistemâ, os hnces em dêsacordo com os subitens anleííúes deverão §êr

desconsideíados pelo pregoeiao, devendo a ocorrênciâ seÍ comunicada imediatamente á SecrelaÍiâ de
Gestilo do Minlstério dâ Economia,

7.15.1. Na hipótesê do sub[em anterior, a ocorência será registrada em campo píóprio do

sistema.
7.16. Nâo serão aceitos dois ou maas lances de mesmo valor, prevalêcêndo aquêle que Íor rêcebido e
Íegistrado êm primeiro lugar.
7 i7 Durante o transcurso da sessáo püblicâ, os licitántes serão inÍormaclos, em teínpo €al, do valor
do menoí lance registrado, vedada a identifcaÉo do licitânte.
7.18. No caso de desconexáo com o Pregoeiro, no decorer da etapa competiüva do Pregào, o sistema
eletrônaco poderá permanecêr acesslvêl âos licitantes pârâ a recepÉo dos lances

7.19. Ouando a desconexão do sistema eletlônico para o pregoeiro persistir por tempo supêrior a dez
minlrtos, a sessâo pública será sugpensa ê reiniciada somente aÉs decoridas vintê e quatro horâs da

comuôicaçáo do fato pêlo Pregoeiro ão§ paílicipantes, no sltio eleüônico utilizado pârâ dMllgaÉo.
7.20. O dnéno de julgamento adotádo será o menor preço, conforme definuo neste Edibl e §êus

anexos.
7.21. Caso o licitante náo aprêsenle lânces, concorreÍá com o valoÍ dê sua propostâ.

7.22. Em íelaÉo a itens nào exclusivos para participaçáo de mEroemprêsâs e empÉsas de pequeno

pode. uma vez êncêrrada a êtapa de lance§, será efettvada â verlícaçâo automállca, iunto à Rêceita

Federal, do poíte da entidade empresa al. O sistema idenlificãrá em @luna pÍópria as microemprês'ls
e empresas de pêqueno poítê pârticipantes, procedendo à comparaçáo com os vâloíes da pÍimeirà

colocáda, se estâ for empÍesa de maior porte, âssim como dâs demais classifcadas, para o õm de

aplicâr-se o disposto nos àíts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Oêcreto n' 8.538, de

2015
7.23. Nessas condições. as propostas de microempresâs e emprêsas dê pequêno porte que se

encontÍarem na faüa de âté 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta sêÉo considêGdas
empatadas cDm a PÍimeira colocada.
Z Zi. e memo, ctaàsifr:aa no6 teímo§ do ítem anterior terá o direito dê encâminhaÍ uína úllima oÍeÍta
paíã dêsempate, obíigatoíamente em valor infedor ao da primeirà colocada, ílo prazo de 5 (cinco)

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaÉo automáticâ para tanto.

7.25. Caso e microemprêsa ou â êmpÍesa de pequeno poale melhor classificada desista ou náo se

maniúestê no prazo esiabelecido, serào convocâdês as demâis licitantês microêmpresa ê empre§a de
pequeno porté que se enconirêm naquêle intervalo de 5% (cinco por cento)' na otdem de clâssificaÉo,
para o êxercício do mesÍno dirêito, no pGzo estabelecido no subitem antenor.

7.26. No cãso de equivalêncja dos valores apresentados pelâs micÍoempresas e empÍesas de pequeno

porte quê sê ênco;tÍem nos intelvalos estabelecados nos subitens ânteíiores, seÉ realizado sorteio

entrc eias para que se idenÚíque aquela que primeiÍo poderá âpresentar melhor ofêÉa

7.27. Qua;do houver propostias beneficiadas corn as margens de pÍeíeíência em 
'elaçáo 

ao produto

estrangêiío, o criténo àe desempatê será aplicâdo exclusivamente entre as pÍopostas quê fizerem ius
às margêns de preíêrência, confoíme regulzmento
7.28. Hãvendo'evenfual emPâte entÍe propo§tas ou lances, o critêrio de desempatê seé aquele

previsto no art. 3o, § 2o, da Lei no 8.666, de í993, assegurando-se a pÍeferência, su@ssivamenle aos

bens produzidos:
7 28.1. no pais;
7.28.2. por empresas brasilelras;
2.28.4. por empresas que invistam êm pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pals;

7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de resqva de cargos prevista em lei para

pé*soa àm deficência ou paÍa reabilitado dâ PÍevidêncaa Sociál e que âtendem às

regras de acêssibiladade previstas na lêgislaçáo.
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7.29 Persisíndo o empate, a proposta vencedora será §ortêâda pelo sistema eletrÔnico dentre as
propostas empatadâs.

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão públicê, o pÍegoeiro deverá êncáminhar, pelo

sistema eletrônicô, coniaaproposta ao liciiante quê tenha aprcsêntado o melhor preço, para que

seja obtida melhor proposta, vedada a negociaçáo êm condições diferentes das previstas neste
Edital.

7.30.1. A negociação será realizadâ por meio do sistema, podendo ser acompanhãda pêlos

demais licitantes.
7.30.2. O pregoeiro solicitârá ao licitante melhor clâssificado que, no pÍazo de 2 (duas horas)

horâs, envie a proposta adequada ao Último lancê ofeÉado após a negociação realizada,
âcompanhada. se ioí o cãso, dos documentos complementares, quando nêcessários à
confiímaçáo daqueles exigidos nestê Edital e já apresêntâdos.

7.31. Âpós a negociagáo do preço, o Pregoêiro inioârá a fuse de aceitação e iulgamento dâ propo6ta.

8. DA ACEITABILIOAOE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Éncenada a etapa de negociação, o pregoeiío examinaÍá a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequaÉo ao objeto ê à compatibilidâde do preço em reláÉo ao máximo êstipulado para

contíataçáo neste Ediial e em seus anexos, obsêrvado o disposto no paÉgrafo único do art To e no §
9P do âÍ 26 do DecÍeto n" 10.02412019-
8.2. O licitante qualificado como produtoÍ ru.âl pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os
peícentuais das conkibuições previstas ío ârt. 176 da lnsttuqão Normativa RFB n 971, de 2009, em
razáo do disposto no art. 184, inciso V, sob pêna de desclâssificâçáo.
8.3. Será desctassiÍcada a proposta ou o lance vêncedor, apaesentar preço Ínai superior ao prêço

máximo fixado (Acordão n' 145512018 -TCU - Plênário), ou que aprêsentar preço manifestamênte

inexequivel.
8.3.í. Con§idêrâ-se inexequívêl a propostâ que apresente paêços global ou untários

simMlicos, inisórios ou de valor zêro, incompatíveis com os prêços dos insumos e
sêlários dê mercado, acrescidos do§ respêctivos encaagos, ainda quê o ato convocêtóÍio
da licitaÉo náo tênha estabêlêcido limites mínimos, exceto quando se rêferirem a

matêriaia e instalaçóês dê propriedade do próprio licitêntê, para os quêis ele rênuncie a
parcela ou à totâlidade da remunêraçào.

8.4. Na hipôtesê dê necêssidade dê suspênsâo dâ sêssào púbtica pa.â a realizaÉo de dililrênciâs,

@m vistas ao sanêamento das propostas, a se§são pública somênte poderá ser reiniciadã

mêdiante aviso prévao no sistema com, no mínimo, v,nte e quako horas de ântecedência, ê ê
ocorrência sêÉ registrada em âta;

8.5. O Pregoeiro poderá convocaÍ o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de

fLrncio;alidade disponível no sistêma, no Prazo de 24 (vintê e quatro) hoÉs, sob pena de náo

aoêitaçáo da proposta
a.S-t. O páo estâbêlecido poderá sêr prorogâdo pelo Prêgoeiro por solicitaÉo escriia e

jusdficada do licitantê, formulada antes de findo o prazo, e formalmentê aceita pêlo

PregoeiÍo.
8.5.2. Oêntre os documentos passíveÉ de solicitaÉo pelo PregoêÍo, destacâm-se os que

contenham as caracteristicâs do mate al ofertado, tais como marca, modelo, tipo,

Íabricante e procedênciâ, alêm de outías informações pertinentes, a êxêmplo dê

cátálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por mêio eletrÔnico, ou. se íot o caso,

por ouÍo meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuÍzo do sêl,l ulterior envio pelo

sistêma eletrÔnico, sob penà dê não aceitaçáo da proposta.
8.6. O lhitante que não apresont o documonto comprobatóio, ou cuio ptoduto náo atender aos

Íegulamentos técnicos Peftinentes e normas técnicas bíasileias aplicáveis, náo poderá usÜfruir da

ailicaçáo da maryem de prcferência, sem prejuízo das penalidades cabÍveis' - 
8-6-1. Nessa hipótêse, bem cono em caso de inabilitaçáo do licitanta, a§ prcpo§tas sêrão

reclassi,ícadas, paía fn s de nova aplicação da margefi de ptdeÍéncia'
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8.7. Se a propostâ ou lance vencedor Íor clesclessificádo, o Pregoeiro examinaíá a prorrcsta ou lancê
subsequêntê, e, âssim suc€ssivamente, na ordem de clêssificaÉo.
8.8. Havendo necessidade, o Pregoêiro suspendeÉ á sessáo, iníormando no "chaf a novâ data e
horário pãÉ a sua continuidade.
8-9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema êbbônico, conFaproposta ao ladtante que
apÍeseotou o lance mais vantai)so, com o fm de negociar a obtençáo de mêltlor pÍeço, vedadâ a
negociaçáo em condiçôês diveÉas das previstas neste Edital.

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Paegoeiro náo aceitar a proposta e passâr à

subsequente, podeíá negociar com o licitante para quê seja obtido paeço melhor.
8.9.2. A negoôiaÉo será realizada por meio do sistema, podendo sêr acompanhada pelos
demais licitantes.

8.10. Nos itens nâo exclusivos para a paÍticipaçáo de micÍoêmpÍesás e empíesãs de pequeno porte,

ssnpÍe que a proposta náo foÍ aceita, e antes de o Pregpeiro passar à subsequenle, hâverá nova
verificâção, pelo sistema, dâ êventual ocoréncia do êmpate fcto, previsto nos arligos 44 e 45 dâ LC no

123, de 2006, seguindGsê a disciplina antes estabêlecida, se foro ca§o.
8.11. Encênâdâ a análise quânto â âceitaÉo dâ proposta, o pregoeiro veíificârá a habiliiâçáo do

licitante, observado o disposto neste Edital.

9. OA HABILITAçÃO

g.|.Como condiÉo préviâ ao exame da documentaÉo de habilitaÉo do licitante detentor da
proposta classificâda em pÍimeiro lugêr, o Pregoeiro vêrificaÉ o evenfual descumprimento das

condiçóes de paítÉipaÇáo, especialmente quanto à existência de sânÉo quê impeçâ a
participaÇáo no ceÍtame ou a futuÍa contÍaliaÉo, mediante a consulta aos sêguintes câdaaÚo§:

9.1.1. SICAF:
9-1-2. Consulta Consolidada de Pessôa Juridica do Tíibunal dê Contas da Unaáo

(httosl/certidoes-aoÍ.aoos.tcu.oov br/)
9.1.3. À consuha aos cadasiros seé aealizada êm noíne da empre§a li:ibnte e também de seu
só6io majorlÉrio, por força do artigo '12 da Lei n" 8 429, de 1992, que prevê, dêntrê as sanções
impostial ao responsável pela práticá de ato dê impmbidade adminiskaüva, ã pmibiÉo de

contratar com o PodeÍ Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seia sócio
majoítário.

9.1.3.1. Caso constê na ConsuI!€ de Situaçào do FomecedoÍ a existência de

OcorÍências lmpedÚvas lndiÍêtâs, o geslor diloenciará paÉ veÍificaÍ sê ltouve
Írâude por parte das empresâs êpontadas no RelaMo de OcorÍências
lmpediüvas lndiretas.

9.1.3 2. A têntativa de burla será verilicâda por meio dos vinculos societáÍios, linha§ de

fornêcimento similares, dentre outÍos.
9.1.3.3. O licitante §erá convocádo para manifestaçáo previamentê à sua

desclassificaÉo.
9.1.4. Constatadâ a existência de sanção, o Paegoeiro reputará o licÍ€nte inabiliôâdo' poÍ luàÀb

dê condiÉo de ParticipaÉo.
9.1.5. No caso de inabilitaÉo, haveíá nova veriícaÉo, pelo sistema. da eventual ocoÍência do

êmpate ficto, previsto nos arts 44 e 45 da Lei Complementar no '123, de 2006, seglindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceataçáo da proposta subsequente.
9.2. Somdte haveÉ a necessidade de comprcvaçáo do preenóimento de íêquisitos rnêdiante

apresenta@ dos dodlmêntos oíEinaÉ nào_digíâis quando houveÍ dúvida ern rclaÉo à

integridade do documênto digital.
9.5. Nâo serão aceitos documêntos dê habilitâÉo com indicaçáo de CNPJ/CPF diferenGs, salvo

aqueles legalmente Pêrmitidos.
9.6. Se o licitanie ícr a matriz, todos os documênto§ dêvêráo estaí em nome da máriz, ê se o licitante

for a filial, todos os documêntos deverão estar êm nome da filiâl, exceto aqueleg documentos
que, peb própria natureza, @íllpÍovadamente' Íorem êmiÜdos somente em nomê dá maEiz'
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lerocesso n"rfuft
lauotican" /K)MA/

Ed,6l -- Presâ; Eretrô".o í" ó17 Do2x - cPt./Í,Ml,,,PtttA



PREFEIIURÂ MUNIOPAI OT AI-TO ALIGRE DO PINDARÉ .
Av. João Xxlll, SrN - C€írbo
CNPJ: 01 .61 2.8321000'l -2'l

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz ê filiãl com diíerenças de números cle

documêntos pêrtinentês ao CND e ao CRF/FGTS, quando foí comprovada a
cenhalzâÉo do rêcolhimento dessás contribuiçóes

9.7. Rêssãkâdo o disposto no it€m 5.3, os licitântês deverào êncâminhar, nos termos desie Editâ|, e
documentaçáo íelacionada nos (ens a seguiÍ, pâra fins de habilitação:

9.8. Habllltação iuídlcâ:

9.8.í. No cáso de empresário individual: inscriçáo no Registro Público de Emprcsas Mercantis,
a câÍgo da Junta Comercial da íespectiva sede;
9.8.2. Em se lratando dê mictoêmpreêndedor individuâl - MEI: Cêrtificãdo da CondiiÉo dê
MicroempÍeendedor lMivitual - CCMEI, cuja acei@o ficaÉ condicionada à verificaçáo da
aulenücrdade no siüo www.poÍtaldoêmpreêndedoí gov.bc
9-8.3. No câso de sociedade empr€sá â ou êmpresá individualde re§ponsâbilidedê limitada -
EIRELI: ato constitutjvo, estatuto ou contrêto social êm vigor, devidamêntê registrado ha Junta
ComeÍcial da respectiva sede, acorpanhado de documento comprobatório de sêus
administradoresi
9.8.4. inscÍiçâo no Registro Público de Empresas Mercentis onde opêÍa, com aveôaÉo no
Registro onde tem sede a matÍü, no câso de ser o part qpante sucuÍsal, ílial ou agência:
9.E.5. No caso de sociedade simples: inscri,Éo do ato constitíivo no RegislIo Civil das
P*soas JurÍdicas do locâl de sua sede, acompanhada de prova de indicaçáo dos seus
administradores;
9.8.6. No caso de côoperátiva: ata de fundaçéo e estatuto social em vigoí, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Juntia Comercial ou inscrito no RegistÍo
Civildas Pêssoas Juridbas da respectiva sêde, bem como o íegistro de que traia o arl 107 da

Lei no 5.76it. dê 197'l;
9.8.7. No caso de agricultor familiat Dedaraçáo de Aplidáo ao Ptunat ' DAP oú OAP'P válida,

ou, ainda, outtos documenlos dêfinidos pela SêcÊtaia Especial da Agricultura Familiat e do
Desenvolvimonto Agtáíio, nos temos do att. 4o, §2" do Doqeto n. 7-775, dê 2012
9.8.8. No caso de produtoí tural: matdcula no Caclastrc Es@cífrco do /ÚSS - CEI gue
comprovo a quafificaçáo como prcdutor rural fÉ,ssoa í§ca, nGs teÍ,Ilos dá /rstÍução l\loinatvê
RFB n. 971, da 20(E (afts. 17 a 19 o 165).

I8.9 No caso de empresâ ou sociedadê êstrangeiE em funcionamenb no Pals: dêcÍeto de
autorizagáo;
9.8.10 Os documentos acima deveráo êstar âcompanhados de todas as alteíações ou da
consolidação respêctiva;

9.9. Rogularidade fscal e trab.lhi.ta:

9.9.í. prova de inscriÇáo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurldacas ou no Cadastro de
Pessoas FÍsicâs. confotme o câsoi
99.2. prova de rêgularidade liscâl perante a Fazenda Nacional, mediênte apresentaçáo de
certadão expedida clnjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brâsil (RFB) e pelá

ProcuradoÍia-Geral da Fazende Nacional (PGFN), refêrente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da Uniáo (DAU) por elas administÉdos, inclusivê aqueles relativos à
Sêgutuade Sochl, nos termc dâ Portaria Conjunta no'1.751, de 0210f20'14, do SecÍêtário dâ

Receita Fêderal do Brasil e dá Píocuradora-GeÉl da Fazenda Nácional.
9.9.3. pÍova de regulâridade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

I9.4. p.ova de inexistêncjâ dê débitos inadimplidos perânte â jusüça do trabalho, m€diante a
apresentaÉo de certidão negativa ou positivâ com efeito cle negâtiva, nos termos do Título Vll-
A da ConsolidaÉo dâs Leis do Trabalho, aprovada pêlo Dectêto-Lei n" 5.452, de 10 de meb de
1943i
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9.9.5. pÍova dê inscaiçáo no cadastro de contribuintês estadual, relativo ao domicÍlio ou sêde do
licitaôte, pertinêntê ao seu ramo de atividadê e compatlvel com o obieto contratual;
9.9.6. provâ de regularjdade com a Fâzenda Estadual do domicÍlio ou sede do licitante, relativa
à áüvidâde êm cujo exercÍcio mntratâ ou côncorei
9.9.7. cêo o licitante seja considerado isento dos tÍibutos estaduais Íehcionados ao objeto
liitató,io, deverá compíovar tál condiÉo m€diante declaráÉo da Fazenda Estaduâl do sêu
domicllio ou sede, ou outE equivalentê, na forma da lei;
9.9.8. cêso o licitante detentor do menor preço seja qualiíc€do como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá aPresentaí toda a documentaÉo exigida para efeito de
comprovaçáo de regulandade fiscel, mesmo que êsta apresente algumâ restÍição, sob penâ de
inabilitaçáo.

9. 10. Ou.lificação Econômico-Financolla.

9.'10.'1. ceítidáo negativa de Íalência expedida pelo di§hibuidor da sede dâ pês§oa juÍldica;
9.10.2. balanço patrimonial e demonskaçóes contábeis do último exerclcio social, já exiglveas e

apÍesêntados na forma da lei. que comprovem a boâ situaÉo financeira da empresá, vedada a

sua sub's1iür(:ào por bahncêtes ou balanços provisórbs, podendo sêÍ at âlizado6 poí lndices
oficiais quando encerrado há mãis de 3 (lÉs) meses da data de apreseítaçáo da proposta;

9.10.2.1. No câso de fomecimento de bens pala pronta entrega, náo será exigiilo da
licitante quelificádâ como microêmpresâ ou empresá cle pêqueno portê, a apÍesentaÉo
de balanço pâtÍrmonial do Último êxercício linanceiío. (Art. 3o do Decreto n' 8 538, dê

2015);
9.10.2.2. no câso de emprêsa consttuída no exercÍcio social vigênte, admitê-se a

apíeseniaçáo de balanço paúimonial ê demonstraçôe§ contábeis reÍerênEs ao PÍloóo
dê existência da sociedade:
9.10.2.3.é admisslvel o balanço intermediário, se deco eÍ de lei ou contrato
sociaYêstatuto sociâ|.
9.10.2.4. Câso o licitante seia cooperativa, tais documentos deverâo ser acompanhados
da última auditorà contábil-Íinanceira, conforme dbpôe o aítigo 1'12 da Lei no 5.764, de

1971, ou de uma declaraÉo, sob as penas da lei, de quê tal auditoria náo fc'i exllida
pelo âgão fiscalazadofi

g.1O-3. A comprovaÇào da siiuação financeira da empresa sêÉ @nstatada mediante obtençáo
de Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geíal (SG) e Liquidez Conente (LC), superiores a
'1 ( úm) resultantes da aplicaÉo das fórmulas:

, ^ = Ativo-!il9!E!qiSEel!zê!919-!9!99!@
'" - PâssNo CiÍculante + Passlvo Náo Circulante

Ativo Íotal
SG=

LC=

Pá ivo Circulante + Pâssivo Não Circulante

Aüvo Circulante
Passivo CiÍculante

9.10.4. As êmpresas que apresentaÍêm resullúdo inÍeíior ou igúal a í(um) em quahuêr dos
índi:es dê Lóuidez Cieral (LG), Sowncia Gerâl (SG) e Liquid€z CoÍÍenie (LC), dea'êrb
comprovar, considerados os óscos paÉ a Administráçào.

9. í 1. OuatlÍicação Tácnica

9.11.í. ComprovaÉo de aptidão parâ o fomecimênto de bens em caractêrlsticas, quantidadês

e pEzos compatlvêis com o obieto dêsta licitaçáo, ou com o item pêúnente, poÍ meio dâ

apreseniaçào de atêstados Íom'ecidos por pessoas iuíldicês de direito püblico ou privado'

ea,tat- p*gro eet,O"ico 
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9.'12. O licitante enquadrado como microempreendedoí indivklual que pretenda aufêrir os beneficaos do
trátamento diferenciado previstos nâ Lêi Complementiar n. 123, de 2006, estárá dispensado (a)
dâ prova de inscriÉo nos cadastrcs de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresenbçáo
do balanço patíimonial ê das dêmonskaçóês conÉbeis do último exercício.

9.13. A existência de restri!:áo relatúamente â regulaíidadê fiscâl e trabalhistia não impede que a
liiitantê quâlificada como microêmpíesa ou empre§a dê pequeDo poÍte seia d€clârada
vencedola, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13 1 A declarâçáo do vencedor acontecerá no momento imediâtámênte posteíor à bsê de
hâbilitãçáo.

9-14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou

empíesa de pêqueno porte, e umâ vez @nstatada a existência de alguma restrição no que tange à

regularidade fi§cal ê tÍabalhista. a me§ma será convocada para, no pÉzo de 5 (cinco) dias úteis, apôs
â declaração do vencêdor, comprovar a Íegu|E,il,,aço. O pÍazo poílP.tá ser pronogdo por igual
pêríodo, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitânte, mediante apresêntaÉo dê
justificâtiva
9.15.A não-aeguhrüaÉo fiscál e trabalhista no pralzo previsto no subitem anterior acaaÍetará a
inabilitaÉo do licitante. sem píeiulzo das sanÉês previstas neste Edital, sendo Íâcultâda a
convocaçáo dos licitantes remanêscêntes, nâ ordem dê classificâÉo. Se, na ordem de classiícâçáo,
sêguir-se outÉ microempresâ, empresã de pequêno porte ou sociedede coopêrativa com alguma
rc§tnÉo nâ clocumentaÉo fiscãl e trabalhista, será concedido o mesmo pÂ:zo pata teg.ulanzaçÃo-

9.16 Havêndo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessáo, intormendo no'chaf a nova daia e hoÉrio para a continuidade da mesmê-

9.17. Será inabilitádo o licitante quê não comprovar sua hâbilitaÉo, seja poí não apresentaí quaisquer

dos documêntos exigidos, ou aprêsenÉ-ios em dêsacordo com o estâbelecido neste Edital.
9.18. Nos itens nàó exolusivos â micíoêmpresas e êmpíesas de pêqoêno porte, em havendo

inabilitaçáo, havêrá nova verifcação, pêlo sistema, de evênfual ocorÍência do empate 6c'to' previslo nos

artigos 44 e 45 da LC n' 123, de 2006, seguindo-s€ a disciplina antes estabelecida para áceataÉo da
proposta subsequêntê.
9.19. Constatado o âtendimento às exigênciâs de habilitaçào fixadas no Edital, o licitante seÉ
declarado vencedor.

,t0. DO ENCAXI HAÍíEI{TO DA PROPOSTA VENCEDORÂ

í0.1. A proposta final do licitante declarado vencêdor dêverá sêr encaminhada no prazo de 2 (duas)

horas via sistema portal de compras públicas, a contar da solicitaÉo do Pregoeiro no sistema

eletónico e deverá:
10.'1.1. Seí redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, sem emendas, rasurâs,

êntaelinhâs ou iessalvas, rievendo a úlümã folha ser assinada e âs demais rubricádas p€lo

licitianie ou sêu representante legal.
10.1.2 CoflteÍ os dado§ pêlo re§ponsável pela as§nâbÍa do contrâto assim coÍho a indiraçáo

do banco, número da conia e agência do licitante vencedor, para lins de pagamento

10.2. A proposta final deveÍá sêr docuÀentada nos autos e sêrá levada em consideraçáo no decoÍrer

da execuçáo do contrato e aplicaÉo de eventual sanÉo à Contratada, se for o ca§o.

tô.2.t Todas as especificáções do objeto contidas na proposta tâis como marca, modelo, tipo,

fabricante ê procedência, vinculâm a Contratâda
10.3. os preços deÉráo ser expíessos em moêda coírênte nacional, o valor unitádo em algaismo§ e o

valo. gbbal em âlgarisrnos e poí extenso (aít. 50 da Lei no 8-666/93).- 
10.3.1. Oórrêndo c,avergência entre os preços unitários ê o preço globáI, prevalêoeíão os

primeiros; no caso de diveígência entrê os valorcs numéricos e os valoes expressos por

extenso, prêvâlêcêrão estes últimos.
10.4. A oferta deveé ser fime e prêcisa, limitade, ígorosamênte, ao objeto deste Edital, sem conter

altemaÍvasdepreçooudequalqueíoltrâcondiÉoqueinduzaojulgamentoaÍnaisdeumÍesultado,
sob pêna de desclassificaÉo
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10.5. A proposta deverá obedecer aos têrmos deste Ednal e sêus Anexos, náo sendo considerada
aquêla qúe náo corresponda às especificáçóes ali contidês ou que estabeleÉ vínculo à proposta de
ôutro licitânte.

íí- DOS RECURSOS

11.í. Declarado o vencedor e decorÍida a fase dê rêgulâíizaÉo fiscal e tÍabalhisb da lÁtitante
qualificáda como microempresa ou êmpreg€ de pequêno porte, se for o caso, será concedido o prazo,

para que qualquq licitante manifeste a intenÉo dê recoíer, dê forma moüvada, isto é' indicando

contrâ qual(is) decisáo(óes) pretende rcconer e poÍ quais motivos, em cámpo pÍóprio do sistema.

tt.2. Hávendo quem se manifestê, câberá ao Prêgoeiío vedficar a tempesÚvidáde e a existênciâ de

motivaçáo da intenÉo de reconeÍ, para decidir se admite ou náo o recurso, fundamentadamentê.
'11.2.1. Nêssê moínênto o PÍegoêiÍo não adêntrará no méíito recuÍsal mas apênas veíifcaÉ
âs conditses de admissibilidade do recurso.
11.2.2 A falta de manifestaÉo motivada do licitante quanto à intenÉo de rêconer imporbrá a
decâdência desse direito.
1'!.2.3. tjma vez admatido o recurso, o recorrente teíá, a paíir de entito, o prâzo de três dias
para âpresentaÍ as ÉzÕes. pelo sistema elêtÍônico, ficândo os demâis licitantes' desdê logo,

intimados para, querendo, apresêntarem contraírazôes também pelo sistema elei'ônico, êm

oulros t€s diãs, que comeÇaÉo a co{tar do término do prazo do ÍecorÍênG, sê'do_'lhes

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à deêsa de seus interesses'

'11.3. O ãcolhimento do Íecurso invalida táo somente os atos insuscetíveis de aprovetamento'

í2. DA REABERÍURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública pode.á ser reatrêrta:
12.1.1. üas hipóteses de provimento de recuíso que leve à anulação de atos anteriores à

rcalizaçào da sessáo pública precedente ou em que seja enulada a próprià sêssâo
pública, situaçào em que seráo repetidos os atos anulados e os que delê dependam'

i2.1.2. Ouando houver erro na aceitaÉo do preço melhor classificádo ou quando o

licitantedeclaradovencedoÍnáoassinarocontrato,nàoretÍâroinstÍumêotoequivalente
ou náo comprovar a regularüaÉo fiscal e trabalhista, nos teímos do art 43, §'l'da LC n'
'12312006. N;ssas hipóieses, serão adotados os procedimentos imediatamentê posteriores

ao encerrâmento dâ êtâPa de lancês.

12.2. Todos os licitantes rêmanescentês deveráo sêr convocados Paía acompanhaí a sessâo

reaberta.
í2.2.1. A convocaçào se dará por meio do sistema eletrônico ('chat'), e-mail, ou, ainda,

Íac-slmile, de acordo com a fa§ê do procedimento licitatório'
t2..2.2. L convocaço feita poÍ e-mail oÚ fac-simile dar_se_á de acoÍclo com os dados

contidos no SICAÉ, sendo iêsponsabilidade do licitante manter seus dâdos cádastrais

alualizados.

í3. DA ADJUDICAÇÃO E HO OLOGAçÃO

13.Í. O objeto da ,ícítaÉo seé adiudicado ao licitnte declaGdo vencedor, poÍ ato do PíêgoeiÍo' câso

nâo haja intêÍposiÉo de recu§o, ou peh aLltoridade competente, após a regula' decisào dos recursos

aplesentados.
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13.2. Após a tase recursâl, constatada a regularidade dos atos praticados, a
homologará o procedimento licitatório.

Folhas no

Processo.no
Rublica no

autoridade compêtênte

í4. DA GARÂNT|A DE EXECUçÃO

14.'1. Náo haverá exigência de garantia dê execuÉo para a presênte contrâtaç5o.

í5, OO TERÍTIO DE CONTRAÍO OU INSTRUMENTO EOUIVALENTE

15.1. Após a homologação da licitaçáo, em sendo realizada â contrataçáo, será fiÍmâdo Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalênte.
15-2.0 adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úleis, contados a partir dâ data de sua
convocãÉo, para assinar o Teímo de Contrato ou âceitaí instrumento êquivalênte, conÍorme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/AutorizaÉo), sob pena dê decair do direito à contrataçáo,
sem prejuizo das sançóes previstas nestê Edital

15.2 't Alternativamente à convocaÇáo párâ comparecer peÍântê o órgáo ou entidede parã
a assinatura do Termo de Conkato ou aceite do instaumento equivalente, a
AdministÍaÉo poderá encâminhá-lo para assinatura ou aceitê da Adjudicâtária'
Ínêdiante correspondência postal com aviso de íecebimento (AR) ou meio êletrônico,
para que seja assinado ou aceito no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu
recêbimento.

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, po.
solicitação iustificâda do adjudicatârio e aceita pela Administraçâo

15-3. O Aceite da Nota de Empenho ou do inskumento êquívalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhêcimênto de que:

15.3.1. reíenda Nota está strbst'tuindo o contrato, aplicândo-se à relaÉo de negócios a,i

estabelecida as disposiçôês da Lei no I 666, dê 1993;

15.3.2. a conhatada se vinculâ à sua proposta e às previsóês contidas no edi!€l ê seus anêxos;

15.4. a contatada Íeconhece que as hipótêses de rescisào são aquelas previstas no§ artigos 77 e 78

da Lei no 8.666/93 e reconhecê os diíeitos da AdministrâÉo pÍevastos no§ artigos 79 e 80 dâ
mesma Lei

15.5. O contaato resultante do processo licitatório terá vigência a partir da data de assinatura do
contrato que deveÉ ter vigência de até 3'l de dezêmbro de 2020, proÚogável conÍome previsáo

no instrumento contratual ou no Termo de Referencia .

15.5.1. Previamente â cont ataçáo a AdminislraÉo realizará consultã ao SICAF parâ Hjênüficâr

posslvel suspensào temporária de paÍticipãçáo em licitaçáo' no âmbito do óígáo ou

êntidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorÍências impeditivas

indiretas, ôbservado o disposto no art. 29, cla lnstÍuçào Normativa no 3, de 26 de abril de

2018, e nos termos do art. 6", lll, da Lei n" 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta

Prévia ao CADIN.
'15.6. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o

fomecedoÍ náo estiver inscrito no SICAF, este deveé procêder ao sêu cadastramento' sêm

ónus. ante§ da conlrataçáo.

15.6.1. Na hipótese de irregularidâde do regGtro no SICAF, o contratado deverá regulârizar a

suâ sifuaÉo perantt o cêdâstro no píazo de âté 05 (oncó) dlas ÚteÉ sob pêna de

aplicaÇáo das penâlidades previstâs oo editâle anexos.
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16. OOS PRAZOS E CONDIçÔÉS DE EXECUçÃO DO OBJETO CONTRATADO

16.1. O obleto do coíiato rcsultante do processo licitatório deveaá ser entreguo dontÍo do
prazo í5 (qulnzo) dlss, poden.lo 6er prorrogado poÍ igual p€rlodo medl.nle lollcltaçao
tempestiYa da contratada.
16.2. O prazo de execuçáo se daé em única etapê.

'16.3. Toda prorÍogaçáo dê prazo deverá ser justificeda por êscíito e previamente autorizada pela

Prefeitura Municipal de Atto Alegre do Pindaré, devendo a solicitaÉo ser encáminhêdê
tempestúãmentê pela contÉtâdâ

REAJUSTA ENÍO EÍÚ SENTIDO GERÂL

í7.'Í. As regras acerca do reajústamento em sentido geÉl clo valor contratual sáo âs estabelecidas no
Têrmo de Referencia . anexo a este Edital.

17.2. Os preços contÍatados somente poderão sêr reajustados após 01 (um) aôo da data de

aprêsentaçáo da PÍoposta de Paeços, mediânte justificâtiva, desde que íealizada negociaçáo
prêvia enfe as partes, tendo como limite máximo â variação do IPCA-M/FGV ou outro lndice que

vier substilul-lo

17.3. Eventuais altêraçôes contratuais reger-seão pela disciplina do art 65 da Lei no 8.666' de 1993

17.4. A CONIRAÍADA é obÍigâda a aceitar, nas mê§mas condições conratuais, os acréscimos ou

supressóes que se fizêrcm necessários, atê o limite de 25% (vinte e cinco poÍ cento) do valor inicial

atualizado do conúato.

17.5. As supÍessôes resultantes de acordo celebÉdo entÍe as paÉes contratrantes poderão excedêÍ o
limite de 25% (vinte e cinco por cênto) do valor inicial etualizado do contrato

DAS OBRIGAçÔES DA COI{TRATANTE E OA CONTRÂTAOA

18.1. As obngações da Contrâtante e da Conhatada sáo as estabelecidas no Íermo de Referenoa .

DAs coNDtÇôEs oE PAGAüENTo

19.1. As regras acerca do pagamento sáo as estabelecidas no TeÍmo dê RefereÔcia , anexo a este

Edital.

DAS SANçÔES AOi/IINISTRATIVAS.

20.1. As sançôes administrattvas sáo as estabelêcidas no Íermo de Referencia .

DA IÚPUGNAçÃO AO EDIÍAL E DO PEDIDO OE ÊSCLARECIiIENTO

21.1. Né 02 (dois) diâs úteis antes dâ data de§ignada para â abertura dâ sessáo pÚbl'ca qualquer

pêssoa podeíá impugnar êste Edital.
21.2. A impugnaçáo poderá ser realizada por forma eletíÔnic€, ahavés do sistema

17.

18.

20.

21-

Edit"l- Pregào El6Ló.i". 
"'017/2023 

- CPLTPMÂAP/IíA

P&i.a 15/33



*

(\

Av. Joâo xxlll, sn{ - cêntro
Ct{PJ: 0t-6í2.832000í-2'l

2'1.3. Caberá ao Prêgoêiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboraçáo deste Editâl ê sêus anexos,
decidir sobre a impugnaÉo no prazo de atê dois dias Úteis contados da data de re@bimento da
impugnaÉo.
2'1.4. Acolhida a impugnaçáo, será definidâ e publicádà nova data parà a Íeâlizâçáo do cêriame-
21.5. Os pêdidos de esclarecjmentos reierêntês a este processo licitalórb deveaáo sêr erwiado§ âo
Pregoeiro, até 02 (tdois) dias úeis anteriores à dâta de§€nada para âbeÍfura da se§são publica.

exclusivamente por mêio eletrôôico via intemet, no êndereço indicâdo no Edit€|.
21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos dê esclarecimentos no prazo de dois dias útei§, contâdo da
data de recebimento do pedido, ê poderá rêquisitar subsídios fomais aos responsáveis pela

elaboraÉo do êditale dos anexos.
21.7. As impugnações ê pêdidos de esclarecimêntos nào suspendem os pÍilzo§ previstos no cêrtame.

21.7.1. A concessáo de eÍêito suspensivo à impugnaÉo é medida ercêpciooal e dêvêÉ sêr
ÍnoÚvada pelo preg<rerro, nos auios do p.ocesso de ,icita@.

2'1.E. As respostas aos pedidos de esclarê6imentos serão divulgadas pelo si§tême e üncularáo os
participantes e â âdministraÉo.
21.9. As tmpugnaçóês e Pedidos de Esclaíêcimento devem @nter necêssâriamente a Razão Sociâ|,

Número do CNPJ ou CPF, Endêreço Completo e Nome Completo e CPF do Representante Legal

22. OAS DISPOSIçOES GERAIS

22.'1 Da sessáo pública do Pregão divulgaÊse-â Ata no sistema eletrônico.
22.2. Náo hâvendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supervenientê que impeça a realizaÉo do

certeme na data marcâda. a sêssáo será automaticâmente tÉnsferida para o primeiro dia útil

subsequêntê, no mesmo hoÉÍio anteriormente estatÉlecjdo, desde que náo háia comunicaÉo
em contráÍio, Pêlo PregoeiÍo.

22.3. ÍCdâ as ÍefuíêÍrcÉs de tempo no Edital, no aviso ê durante a §essáo púUica ob6eÍvatão o
hôÍário dê BrâsÍliâ - DF.

22.4. No julgamênto das propostas e da hâbiliteÇão, o Pregoeiro poderá sanar erros ou hlhas quê

náo alÉrem ã substáncia das propostas, dos docúmêntos ê suâ validade juÍidica. mediante

dêspacho fundâmentrado, registrado em ata e acesslvel a todos, atribuindo-lhes validâdê e
êficácia parâ fins de habilitaÉo e clas§ificaÉo.

22.5- A homologaçáo do resultado desta licihçáo náo implicará direito à contÍataçào.

22.6. As noÍmas àisciplinadoias da licifaçáo sê.ào se.npíê interpretâdas em favor dâ amdiaçào da

disputa êntÍe os interessâdos, desdê que náo comprometam o inteíesse da Administ'açào, o

píncipio da isonomia, a finalidade e a seguíançá da contrataçêo.
22.7. Os licitantes âssumem todos os custos de preparaçáo e apresentaÉo de sÚâs propostas e a

Administraçáo náo será, em nenhum câso, responsávêl por êssês custos, indêpendentemente

da conduÉo ou do resultado do processo liciiatÓrio.

22.8. Na contagem do6 píâzos estâbêlecidos ne§te Editrale seus Anexo§' êxcluir-seá o dia do inlcio

e incluir-§êá o do vencimênto. S se iniciam e ven@m os prazos em dia§ de expediente na

Administraçáo.
22.9. O desab;dimento de exigências foímais nâo essenciais não importará o afastamento do

licitante, desdê que seie po;ívêl o aproveitamento do ato, observados os princÍpios da isonomia

e do interesse PÚblico.
22.10. Em caso de divergência entre dispos(res deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compôem o processo, píevâlecerá as deste Edital.

22.11. O Editai está disponibilizado, na lntegra, no endereço eletrônico b.tlp§ll
www. oortâldecomorasoublicas com.bí, e lambém podêÉ - seí obtdo no efi,eÍeço
cpl.altoalefp@gmãÍcott nos dias úteis, no horário das 08 horas às 12 hoÍas, mesmo

ei,a"teço i ieitãuo no quat os âutos do procêsso âdministrâtivo permánecerão com vista

f ranqueadâ aos inteÍessâdos.
22.12. lntegrêm este Edital, para todos os fin§ e êfeitos, os sêguintes anexos:

22 12 1. ANEXO l- Termo dê Reíerência

PR€F€ITURA MUNICIPAL DE ALTO ATTGRE DO P'NDARÉ . MA
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22.12 2 ANEXO - Modeto de DectaÉcáô
22.12.3. ANEXO - Modeto de propojta Comercjal
22. í2 4. ANEXO tV - MÍnuta do ConiÉto

Alto Alegre do Ptndaré (irA), 26 de maro de 2023

eur uann srNroS oõ xÃsõifrEfrro
SecÍetána Municipêt de Municipal de

Assistônqa Social, Trabatho e Cidadania

Lrl* tfl,*r.-l*--

FolhailF
Processo no -rr..--RuõrÍôáid'ffi-r*-

Secretário Municipal de Educação, Esporle
e Lazer

*IAROUES

t.;

Secrelarià Municipât de Saúde
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ANEXO I

TERÍIIO DE REFERETICIA

.I. OBJETO:

ContÍataçáo de empresa para a locaçáo de veiculos automotores e máquinas pesadas, para

atender os interesses do Municipio de Alto Alegre do Pindaré/MA.

2. JUSflF|CATIVÂ:

2.1. Tomando por base que o transporte de recursos humenos e de mâteriais é inerente a
competência lnstrtucional dos Órgãos da Municipalidade em atividades como transporte de

enÍermos, equipe administrativa, fiscalÉação, deslocamento para audiências e etc.

2.2. Além disso, a demanda de serviços e atividades faz com que o quantitativo dê veículos e

m&uinas pesadas que compõê a Írota municipal não supoíle as demandas das diveÍsas

Secretâriag e de seus departâmentos diversos, sendo paÍa tanto necessáío o acré§cimo para a

realização de suas tarefai precipuas no atendimênto às ações a serem desenvolvidas no âmbito

deste Município.

2.3. A refeÍida contrataçáo adaptará a atualfrota do Município às demandas eventuais, de 
'ormaeconômica, com custos dirêtos e indiÍetos mais acessiveis, flexibilidade e racionalizaÉo dos

recursos.

2.4. E, paÍa tanto, torna-se imprescindlvêl ser contratado pessoa jurldica para a locaÉo dê

veiculos automotoíes e máquinas pesadas, sem empÍego de mâo-de-obra especializada de

interesse do Município de Alto Alegre do Pindare/MA.

pREFEtruRA MuNtctpat- DE atro aLEGRE Do ptNDARÉ ' MA

3. EsPÊctFlcAÇÃo Do oBJETo:

-----------LõiE@
N' IÍEM UNID OTD

PREçO UNIÍ,
MENSAL

PREçO ÍOTAL
MEI.ISAL

VÂLOR GLOBAL
(CORRESPONDENT
E AOS 12 ESES)

1

Motocicletâ até 150cc com
oapacidade parâ 02 (dois)
pesságêirc, equipado com
todos os coínpcrleítes de

UNID 11 R$ 1.500,00 R§ 21.000,00 R$ 252.O0O,0O

2

Tipo de VeÍculo: (A) - Veiculo
de sêíviço coínum (Populâ0,

modêlo'hatch" ou
'sedan',movido a gâsolinâ ou
ticoínbustivêl
(gasd,taráücod), com 5
(cinco) ponas, capacjdâde
pará 5 (cjnco) Passagêiro§,
incluindo o moloristâ.

UNID 7 Ri7.200.00 Rt 50.,100,00 R$ 60,1.800,00

Editál P,eráo Elárônico ,f 01?2023 - CPI/PI/LAAP/MÁ
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Folhas no_--l!
Processo no-

Rub'liõã'iit-

Equivalenles aos Modelosr
Palio, Gol, Uno, Cella ou

3

UTILITARIO ÍIPO VAN, com
câpaodade para, no minimo,
12 (doze) lugares, com ar
cond,cionado, molor â dresel,
poítâ lateral coÍÍediça,
equipado com todos
componenies dê seguÍança,
documentacão reoulaÍ.

UNID 2 R$ 7.870,37 Rt í5.740,74 Rt í88-E88,88

VeioJlo Ceminhonele Pick -
UP Cabinê Duplâ, Traçáo 42,
molor 2,5 a 3.0cc turbo diesel
inteÍcooleÍ. câmbio
aulomatico, tracao 4x2, ar
condicionado, diíeÇ€o
hidíaulica, trâva nas 4 portas,
vidros eletíicos, retrovisores
elelricos, Modêlo agual ou
§milar da HILIJX

UNID 8 R$ 10.781,85 R§ 86.254,80 R§ 1.035.057,60

5

Veiculo Caminhonete cabine
dupla, íâbricação nacional,
movido a gEsolina e/ou etanol
olr a diesel, potênciado motor,
não iníerioÍ a 140 cv, cêmbio
lff 05 mâ.châs a frênte e
umã a é. Modelo igual ou
similâr F{no

UNID 2 RS 9,7í3,50 R$ 19.427,0O R$ 233.í2,r,Oo

5

Tipo Utilitário com cê[oceía ,

pâra lÍanspoíe dê pequenas
cargas até 50okg transpode
de carga. Equ:pado com todos
os cômponenles de
seguÍanqâ. Modelo
eouivalente a STRADA

UNID 1 R§ 5.845,00 R$ 5.845,00 R§ 70.140,00

7 CaÍeqadeiÍe UNID 2 R$ 28-000,00 Rl56-000,00 R$ 672.000,00

8 Prancha 3 eixos UNID 1 R$ í9í.999,98 RS í9í.999,98 Rs 2.303.999,76

Vêículo Ípo MUCK, Muck
com câpacidade de operaí até
8,0 tonelâdas, Ano e ÍÍlodelo
dê fabricaÉo até 08 (oito)

UNID '1 R$ 24.971,67 Rt 24.971,67 R§ 299.660,04

@sEs)R$5'659.670,28{Gincomilhó6sêi§c€ntosêcinquent.enovo
mil seiscêntos ê setenta reais e vintâ ê oito centâvo3)

IÍEM UNID QTD

0í Moiocicleta até 150cc com capacidade para 02 (dois)

passageiros, equipado com todos os componentes de

secluranca.

UNID 2

02 TIpo de Vêíqronô - Veículo de seMço comum (popular),

modeto'hatch' ou "sedan",movido a gasolina ou bicombustível
(qasolina/álcool), com 5 (cinco) portas, caPacidade para 5

UNID 2

Páginã 19/33
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(cinco) passagearos, incluindo o motorista. Equivalentes aos
Modelos; Palio. Gol, Uno, Celta ou Similar.

03 urtúÍ Rto rtxi-v,qtl, iIm capacidaoe úr4;o minxroJ2
(doze) luqarês, com ar condicionado, motor a diesel, portâ
lateral conEdiea, equipado com todos componente§ de
seouÍanca, documêntacáo regular.

UNID 1

04 Veiculo Caminhonete Pick - UP Cabine Dupla, ÍÍaçáo 4x2,
motor 2,5 a 3.0cc tuÍbo diesel intercoole., cambio automatico,
ltacáo 4x2, aÍ condicionado, direçao hidraulica, lrava nas 4
poÍtas, vidros elelricos, retrovisorês eletricos, Modelo igual ou
similar da HILUX

UNID 2

ITENS SECRETARIA TUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LÂZER.
05 Motocicleta até 150cc com capacidade para 02 (dois)

passageiros, equipado com todos os componentes de
§e0uranca.

UNID 2

06 Veiculo Caminhonete cabine dupla, fabricaÉo nacional, movido
a gasolina e/ou etanol ou a diesel, potência
do motor. não inferior a '140 cv, câmbio com 05 marchas a
Írente e uma a ré. Modelo iqual ou similar F4000

UNID 1

07 ÚiLlTÁRlo TlPo vAN, com capacidâde para, no mínimo, 12
(doze) lugares, com ar condicionado, motor a diesel, porta

lateral conediça, equipado com todos componentes de
sequranÇ€, documentaÇão regular.

UNID I

08 llpo de Veiculo: (A) - Veiculo de seÍviço comum (popular),

modelo'hatch" ou "sedan",movido a gasolina ou bicombustível
(gasolina/álcool), com 5 (cinco) portas, capacidâde paÍa 5
(cinco) passageiros, incluindo o motorista. Equivalentes aos
Modelos: Palio, Gol, Uno, Celta ou Similar.

UNID 2

09 Veiculo CaÍninhonetet'ick - UP Cabine Dupla, TraÉo 4x2'
motor 2,5 a 3.0cc turbo diesel intercooler, cambio automatico'
lracao 4v2, a. condicionado, diÍeÇao hidraulica, trava nas 4
portas, vidros eletricos, Íetrovisores elelricos, Modelo igual ou
similar da HILUX Modelo igual ou samilar da HILUX

UNID 2

trEN§.EcRErARrAirui clFTALDEa§StsÍÉNctAsóclAL,l84E4!t!o-EcIDADANIA.
10 Uotodctaa até 'l50cc com capacidade para 02 (dois)

passageiros, equipado com todos os componentes de
seouranca.

UNID 1

1'l Veiculo Camrnhonete Éick - UP Cabine Dupla, FruÉo 4x2'
motor 2,5 a 3-0cc turbo diesel intercooler, cambio automatico,
lracâo 4\2, er condicionado, direçao hidraulica, trava nas 4
portas, vidÍos eletricos, relrovisores eletricos, Modelo igual ou

similar da HILUX Modelo igual ou similaf @ E!!qX-

UNID 1

12 rrO Oe Veeutofn» vetcutole serviço comum (populaÔ,

modelo"hatch' ou "sedan',movido a gasolina ou bicombustivel
(gasolina/álcool), com 5 (cinco) portas, capacidade para 5

(cinco) passageiros, incluindo o motoÍista. Equivalentes aos

Modelos: Pâlio. Gol. Uno, Cêlta ou Similar.

UNID 1

ITENS SECRETARIA iilUNICiPAL DÉ ÀDillINISTRAç4qII!NANÇAS
í3 veicuto C'atnintro.eté cabinê dupla, Íabricacão nacional, movido UNID 1

Eã6f - P,Eqáo Eldóri.o í" 0172023 - 9PIJPMAAP^,a
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e gasolina e/ou etanol ou a diesel, potência
do motor, não inÍerior a 140 cv, câmbio com 05 marchas a
frente e uma a rê. Modelo iqual ou similar da HILUX

14 Tipo de Veiculo: (A) - Veículo de serviço comum (popular),
modelo"hách' ou 'sedan',movido a gasolina ou bicombustível
(gasolinrálcool), com 5 (cinco) portas, capacidade paía 5
(cinco) passageiros, incluindo o motorista. Equivalentes aos
Modelosr Palio, Gol, Uno, Celta ou Similar.

UNID 1

í5 Motocicleta até 150cc com capacidade para 02 (dois)
passageiros, equipado com todos os componentes de
seouÍirnca.

UNID 1

ITENS SECRETARIÂ IIUNICIPAL DÉ OBRAS E URBANISXIO
16 Veiculo Caminhonete cabine dupla, fabricaçâo nacional, movido

a gasolina e/ou etanol ou a diesel, potência

do motor, não inferior a 140 cv, câmbio com 05 marchas a

Írente e uma a ré. MODELO igual ou similar da HILUX

.F200,F400,D20

UNID 1

17 Motocicleta até 't 50cc com capacidade para 02 (dois)
passageiros, equipado com todos os componenles de
ôeourancâ.

UNID 4

t8 Tipo Utilitário com carroceria , para transporte de pequenas

cargas até 500k9 - transporte de carga. Equipado com todos os
comDonentes de seguÍanÇâ Modelo equivalente a STB4DA

UNID 1

l9 CaÍreqadeira UNID 2

20 Prancha 3 eixos UNID 1

2'l Veiculo Tipo MUCK, Muck com capacidade de operar até 8,0
toneladas. Ano e modelo de fabricaÉo até 08 (oitql499- UNID 1

iTENs sEcRETARtA uNtctpaL DE Elo AiIBIENTE
22 Veic,rrlo Carninhonete Pick - UP Cabine Dupla, ÍÊÉo 4fl,

motor 2,5 a 3.0cc turbo diesel intercooler, cambio automatico,
taçÉ,o 4x2, ar condicjonado, direÉo hidraulica, trava nas 4
porlas, vidros eletricos, retrovisores eletricos, Modelo igual ou

similar da HILUX

UNID 1

23 Motoc'rcteta--ãié15õco com cápacidade para 02 (dois)

passageiros, equipado com todos os componentes de
sêourâncã.

UNID 1

ITENS SECRETÂRIA TIUNICIPAL DE AGRICULTURA
24 Veiculo Caminhonete Pick - UP Cabine Dupla, ÍÍaçáo 4x2,

motor 2,5 a 3.0cc turbo diesel intercooler, câmbio automatico,
lÍacao 4x2. ar condicionado, direçao hidraulica, trava nas 4
poÍtas, vidros eletricos, Íetrovisores eletricos, Modelo igual ou

similar da HILUX

UNID 1

25 ttilotocic.teta àt0 1socc com capacidade para 02 (dois)
passageiros, equipado com todos os componentes de

sequranÇa

UNID 1

ITEúSsE. RETARIAÍUNICIPAL ÍiE CULTURA
26 Motocjcleta até lsocc c.m capacidadê para 02 (dois)

passâgeiÍos, equipado com todos os componentes de

sequranca.

UNID 2

Pá9ina 2163
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27 Tipo de Veículo: (A) - Veiculo de serviço comum (popular),
modelo"hatch" ou'sedân",movido a gasolina ou bicombustível
(gasolina/álcooi), com 5 (cinco) portas, capacidade para 5
(cinco) passageiros, induindo o motoísta. Equivalentes aos
Modelos: Palio, Gol, Uno, Celta ou Similar.

UNID 1

4.1. Os veículos locados deveÍão obseÍvaÍ as espêcilicaçóes determinadas neste Termo de
ReÍeéncia, cabendo à Comis3ão de Fiscalização proceder à VISTORIA lNlClÂL dos veiculos,
com o otietivo de verficação de confomidade.
4.2. A CONTMTADA d€verá arcar com os custos e as de§pesas deconenles da mandenção
preventiva e conetiva dos vêiculos locados.
4.3. O pagamento do lmposto Sobre a Propíedade de Veículos Anual-IPVA anual e dêmais
doementos necessários deveráo coneÍ por conta da CONTRATADA, não 9êndo aceito velculo
com taxas atrasadas.

§. iraNUTENcÃo pREvENTTvA E coRRETtva pos vEÍcuLos LocAoos

5.1. A CONTMTADA é responsável pela manutenÉo p.eventiva e coíretiva dos veículos
locados, inclusive substituição de peças, pneus, acessórios, Íiltros, ólêo lubriÍicante, velas,
pastilhas de freios, coneias, lâmpadas, etc., sem ônus para o CONTRATANTE.
5-2. Caso o veículo apresente deÍeitos ou avarias durarÍe o peíiodo da l@ção, a
CONTRATADA deverá providenciar, no prazo máximo de 02 (duas) horas, após o recebimênto do
chamado técnico, a substituição por outro veiculo de características igual ou superior, até sua
pronta repaÍaÇão.
5.2.1. A substituiçáo e as despesas do veículo deÍeituoso/avariado/sinistrado, bem como sua
remoçáo, sáo de inteira responsabilidade da CONTRATADA.
S.Z.Z. e COfgfnanDA ficaÉ obÍigada, a substitu[ veículo deÍeituoso/avariado,/sinistrado foía do
hoíário de expediênte normal e nos dias não úteis, mantendo para isso, empregado credenciado,

com telefone e endereço previamente informado à CONTMTANTE.
5.3. O prazo acima estabelecido poderá ser prorrogado, a critério da AdministraÉo, desde que

a CONTFiATADA formalize o pedido poÍ escrito e Íundamentado em motivos de caso fortuito,

sujeições imprevistas ey'ou de força maior, observado o aÍtigo 57, § 1", da Lei Federal no

8.666/1993.
5.4. A CONTRATADA deveÉ disponibilizar Cent.al dê Atendimento 2'th (vinte ê quatro
hoias), todos os dias da semana, podendo ser âcionada mediante châmâdo técnico da

Comissão de Fiscalizaçáo através de Íac-símile, ê-mail ou telelone.

6. SEGUROTOÍAL

6-1- os veículos deverâo eslar cobertos por seguro total contra inéndio' roubo' furto, inclusive

de acessórios, colisão e perda total, além de Acidentes Pessoais a Passageiros-APP e seguÍos dê

terceiros (dânos materiais e pessoais).
6.2. O seguro de Acidentes Pessoais a Passageiros-APP deve ter cobertura para morte e
invalidez por pessoa.
6.3. A CONTMTADA lamtÉm deve considerar o condutor como passageiro.

Ed,i"l- Preráo Elelô"ico n'0i72023 - CPL/PMAAPí$A
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6.4. O seguro deve prever a cobeÍtura total do veículo com assistência 24h (vlnio e quatro
horas).
6.5. Havendo necessidade de utilização do seguro dos veículos, o pagamento da frarquia, se
hower, não será cüstgada pela Adminisúação.

7. IÍ{FRACÔES DE TRÂNSTÍO

7.1. O motorista autorizado pâra diÍigir o veículo locado será responsabilizado por quaisqueÍ
infraçóes de trânsito cometidas sob sua conduÉo, ficando a CONTMTADA responsável pelo
pagamento de multas e pela idenliÍicaçâo do infralor para Íins das penalidades legais, conforme
legislaçáo em vigor.

8. REOUTSTÍOS iNtitOS DO CONDUTOR
8.'1. Condutor - Categoria: A, B, C ou D a depender do veículo - Escolaridade Minima: Ensino
Médio Completo e experaência comprovada de pelo menos, 0í (um) ano, no exercício da
atividade.

9. CONDUTOR

9.1. O veículo somente seÍá conduzido por tuncionário da CONTRÁTANTE, devidamente
uniformizado e com Carteirâ Nacional de Habilitação-CNH atualizada e de categoria compativel.
9.2. Em cumprimento ao artigo 20da PoÍtaÍia no í.1í7I2015-DETRAN/ A, o condutor deverá:
a) ter idade superior a 2í (vintê ê um) anos,
b) estar habilitado;
c) compÍovar apíovaÉo em cutso êapecializado, nos termos da normatizãção deteÍminada pelo

Conselho Nacional de TÉnsito.co TRÂN, registÍado no Sistêma do Registro ilacional de
CaÉsira de HebilltaçáqRENAGH ;

dlnáo ler comelido nenhuma inÍraçáo gÍave ou gravissima, ou ser reincidenle em infÍaçóes
médias durante os 12 (doze) últimos meses;
ê) apíesentar, a cada período de 05 (cinco) anos, certidáo negativa do
criminal. relativa aos cÍimes de homicídio, Íoubo, estupro e conupção
exigência prevista no artigo 329 do Código de Ttánsito Brasilêiro-CTB.
9-3. DiÍigir veiculo com pessoas, materiais e outros, conforme solicitaÉo zelando pela

segurança;
9.4. Cumprir escala de trabalho;
9.5. Preencher relâtóÍio de ultilizaÉo do veículo com dados relativos a quilometragem, horário

de saída e chegada e demais ocorÍências duranle a realizaÉo do trabalho;
9.6. Controlár o consumo do combustivel e lubrificanle§, efetuar íeabestecimento e lubrficação
de velculos, bem como prazos ou quilometragem para revisão;
9.7. Zelat Wla conservaçáo e segurança dos veículos, máquinas ê equipamentos,
providenciando limpeza, ajustes e pequenos reparos, bem como §olicitar manutençáo quando

necessáÍio;
9.8. Mantêr-se autorizado com as noÍmas de legisÍaçâo de transito;
9.9. Participar de programas de treinamento, quando convocado.

Lo. vrsToRrAS po vElcuLo

regisiro de distribuição
de menores, contorme
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10.1. A CONTMTADA deverá iniciaÍ a execuÉo dos serviço§ de Locação dê Veículos e
táquinas Pesadas, no prazo de até í5 (quinze) dias útêis, contados a partir da data de
assinatura do Contrato Âdministraüvo, mediante apresentaÉo do veiculo para a VISTORIA
lNlClAL, a ser realizada pela Gomlssáo de FiscalizaÉo designâda pela SecÍ€târia Iunicipâl
dê Administraçáo e Finanças.
10.2. A Comissão de FÉcalização vermcará se o veículo aPresentado atende a todas as

especificâÇões estabelecidas no presente Termo de RefeÍência, emitindo Laudo de Vistorla que

indicará as condiÉes de uso dos veiculos .

10.3. caberá à Comissão dê Fiscalizaçâo proceder a VISTORIAS TRIMÉSÍRAIS.
10.4. Na hipótese de veículo deÍeituoso/avariado/sinistrado, eventual denúncia ou à critério da

AdministÍação, a Comi3sâo de Fiscalização podeé proceder a VISTORIAS

EXTRAORDINÁRIAS.
lO.s.CasooveiculosejareprovadoemLaudodeVistoria,aCONTRATADAdeverásubstituÊlo
no pÍazo de até O2h (duas hoías) após o recebimento da NotiÍicação
10.b. Íodos os Laudos de Vistoria deverão ser acompanhados de Relatórios Fotográficos'

PREfEITURA MUNICIPAL DE ALTo ALEGRI DO PINDARÉ . MA

1'l.1. A CONTMTADA devêÉ substituir, às suas expênsas, o veículo:

â) reprovado em VISTORIA, quando locado em desacordo com as especiÍicaçóes conlidas neste

Termo de Referência e em sua Proposta de Preços;

tiôre ápr"""nt" a"t"itos ou avarias durante o período da locaçáo, até a manutençáo coneliva do

veiculo defeituoso/avariado,/sinistrado.
11,2.oveículodeverásersub§tituídopelaCoNTRATADAnoprazodeaté10diaS(dezdhsl'
contados a partir do recebimento da Notificaçáo.
ii.rl.ô;á a substituiÉo do(s) veículo(a) bcado não ocorÍa no prazo determinado na

NdilÉ; 
""É 

;;ioiràaa ineiecuçáo cont;atual e a CONTRATADA estârá sujeita à aPlicação

das sanções previstas neste Termo de Referência, inclusive multa de mora 
.

ii.a.-À cohrnnrrca deverá garantir a sub§tituição por outro veiculo com carâcleristicas

iguais ou supeÍiores ao vêículo locado.
ú.a. I colrureDA deveíá arcaÍ com iodos os custos deconentes da substituiçáo, indusive

as despesas de remoção e devolução, quando for o câso'

11.

12.

.12.í. O recebimerÍo dos serviços será efetuado por comissão de Fiscalizaçáo especialmente

designada.
iãl] l 

"i.pr"" 
prestaçáo dos serviÇos não rmplica na sua ac€itação definitiva o que oconerá

"ãÃ.nt" 
áooi -niprovaÇáo de coníormrdade. obseruado os seguintes píocedimentos'

;;;i;ff;;;ã;[iiJ*o, át""rviço" 
""râo 

executados de forma corúinua e §erão Íecebidos

;1;;;";;;;]:; 
'r"oiãnt" 

,"nn*ç.à concomitante quanto à conformidade dos veic{tlos' de

ã;;;;;;;ó;;çoes consàmes neste Termo àe ReÍeÉncia e na Proposta de Preços da

CONTRATADA;
;) R;;ü;;;à Definitivo: os serviços serão recebidos definitivamente após a verificaçáo pela

iomissão de Fiscalizaçáo e consequente aceitação, mediante 'ateste' 
.

iz-ã--ô úceoimento 
-Definitivo 

será realizado'pêta comi3são de FiecalEaçáo em até 05

(cinco) dias útôis aÉs o recebimênto provisório dos serviços

Édirã:P'êrâo Eletrü,i"";"01?20i3 CPUPMMP/MÁ
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12.4. O açeilelaprcvaçáo dos serviços de locaçáo pela Administração náo exclui â
responsabilidade civil da CONTMTADA, especialmente quanto a vícios de qualidade do(s)
veículo(s) ou dispaÍidades com as especificaçôes estabelecidas no Edital, verificâdas,
posterioÍmente, garantindo-se à PÍ€Gitura uniclpâl dê Alto Alogrê do PlndaÉ as Íaculdâdes
prêústas no aÍtigo 18 da Lei Federal no 8.07&1990 - Código de Defesa do ConsumidoÍ.
12.5. O recebimento delÍnitivo não isenta a empresa de responsabilidades fúuÍas quanto à
qualidade dos serviços prestados, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem do§
prazos de pagamento.

í3. PRÂZO DE VIGÊNCIA

13.'1. O prazo de vigência do Contrato Administrativo será de í 2 (doze) mê§es, contado da data
de assinaturâ, @m efiúcia após a publicação do seu extrâto na imprensa oÍicial.
13.2. O prazo de vigência poderá ser pronogado, mediante Termo Aditivo, até o limite de 60
(sê3senta) meses, com fulcro no artigo 57, inciso ll, dâ Lei Federal n'8.666/'í993, desde que

preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea e autorizado ÍoÍmalmer{e pela

aúoridade compeiente:
.) Os serviços tenham sido prestados regularmente;
b)A CONTRATADA não tenha sofrido punição de natureza pêcuniária por mais de 03 (três)

vezes, a cada período de vigência do Contrato Administrativoi
c)A SecÍetaria unicipal de AdministÍação e Finanças tenha interesse na continuidade dos
serviços;
d) O valoÍ do Contrato permaneça economicamente vantajoso para a AdministraÉo: e,

e1A CONTRATADA concorde com a prorogaÇáo.
13.3. A não prorrogaÉo do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração não
geraÍá à CONTMTADA direito a qualqueí esÉcie de indenizaçâo.

11. REAJUSTE

14.1. Os preços contratados somente podelão ser Íeaiuíados apos 0í (um) ano da data de
apresentaÉo àa Proposta de Preços, mediante justificativa, desde que realÉada negociaÉo
prévia entre as partes, tendo como limite máximo a variaçáo do IPCA-IVFGV ou outro índice que

vier substituí-lo.
14.2. CabeÍá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo dos cálculos' que deveráo ser

apresentados pâra análise e aprovaÉo da Comissão de Fiscalizaçâo.
14.3. Nos reajusles subsequentes ao primeiÍo, o inteÍregno de í2 (dozê) mesês sêrá conlado a
partir da data de início dos efeitos Íinanceiros do último reaiuste oconido.
in.4. Caso a CONTMTADA não requeira tempestivamente o reajuste e pronogue o Contrato

sem pleiteá-lo, oconerá a preclusão do diÍeito.
14.5. O reajuste poderá ser foÍmalizado por meio de Apostilamento ao presente Contrato

Administrativo vigente.
14.6. É vedadtà CONTRATADA intenomper o serviço enquanto aguarda o trâmite do processo

de reajustê de pÍeços, estando, neste caso, sujeita às sançóe§ administrativas preüstas

í5. ACRÉSCrÍrlOS E SUPRESSÔES

Éditar- Pregão Elerónl@ n" õ47,2023 - cPtTPM AP^'!a
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15.'1. A CONTMTADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contraluais, os
acÉscimos ou supressóes que se Íizerem necessáÍios ao quantitativo do objeto contratado, de
acordo com o teor do artigo 65, § 1', da Lei Federal no 8.666/1993.
15.2. Os acÍéscimos dos serviços deveráo observar o percerÍual de até 25% (viniê ê cinco poÍ
cônlo) do valor inicial atuâlizado do ContÍato Administretivo.
í5.3. As supressões deverão observar o percenlual de até 25% (vinte e cinco por cento, do
valoÍ inicial atualizâdo do Contrato Administrativo, podendo exceder este limite dêsde que
celebrado acordo com a CONTMTADA, conÍorme o caso, nos termos aÍtigo 65, § 20, inciso ll, da
Lêi Federal no 8.666/1993.

16. OUALIFICACÃO ÍÉCNICA E OUTRAS ExlGÊNClAS

16.1. Poderáo participar do Pregáo pessoa jurídica com ramo de alividade compatível com o
objeto espeçificado neste Termo de ReÍerêncja e que atenda a todas as exigéncias contidas neste
lnstrumênto, no Edital da licitaçáo e seus anexos, além daquelas previstas em legislaçáo
pertinente.
16.2. Entre as obrigaçóes têcnicas, objetivando garantir que os proponentês intêÍessados em
prestarem seus sêÍvi@s aos entes públicos, sejam empÍesas idôneas devidamentê
inspecionadas, bem como assegurar que a qualidade de seus serviços esteiam de acoldo @m as

normas técnicas necessárias, deveÍá ser apresentada a seguinte documentaÉo:
16.2.'l . ComprovâÉo de aptidáo técnicâ, através de Atestados ou Certidôes emitidos por pessoa
jurídica do direito público ou privado, com nome e assinatuÍa legivei do signatário, que compÍove
experiência na prestaÉo do serviço com caracieristicas semelhantes ou equivalenles ao objeto
licitado, podendo seÍ apÍesentado em oÍiginal ou em ópia aúenticada.
16.2.'1.1. Os Atestados deveíáo seÍ imp.essos em papel timbrado constando o CNPJ e
endereço completo, devendo ser assinada por seus sócios, diretoÍes, administredores,
procuradores, gêrêntes ou seNidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e
cargo/tunÉo.

17. DAS OBRIGACÕES

í7.í. DA CONTRÂTANTE

17.1.1.A CONTMTANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições

necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçôes decorrentes do Termo Contratual, @nsoante
estabelece a Lei no 8.666/93 e suas alteraçóes posteriores;

17.1 .2.Fiscaliz e acompanhar a execução do objáo contralual;

17.1.3. Comunicar à CONTRATAOA toda e qualquer ocoÍência relacionada com a execuçáo do

objelo contratual, diligenciando nos casos que exigirêm providências coÍretivas;

17.1.4. Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais/Faturas

devidamente atestadas pelo Setor Compêtênte.

17.1.5. PrestaÍ as inÍoÍmaçôes e os esclarecimentos que venham a ser soliciiados pelos

empregados da CONTRATADA.

Ed,tal - Preqáo ElêtÔ.ico ." 017A023 CPITPMAÀP/MA
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17. í.6. Comunicar a CONTMTADA, de imediato, qualquer irregularidade verificada na execuÉo
dos serviços.

í7.2. OA CONTRATADA

17.2.1. Executar o objeto do Contrato, de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste pregáo, no Termo Contratuale na proposta vencedora do certame;

17.2.2.ManteI, durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidâdê com as
obriqaÇóes assumidas, todas as condições de hâbilitaçáo e qualifica€o exigidas na Lei de
LicitaÉes;

17.2.3.Factlftaí a aÉo da Ísc2,lizaçáo na inspeÉo dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que ,orem solicitados pela CONTMTANTEi

'17.2.4. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que

a CONTRATADA não deveÍá, mesmo aÉs o término do Contrato, sem consenlimento prévio por

escrito da CONTMTANTE, Íazer uso de quaisquer documento§ ou informaçóes especillcadas no
parágrafo anterior, a não ser para flns de execução do Contralo;

17.2.5. Providenciar a imediata coneÉo das deficiências e/ ou inegularidades apontadas pela

CONTMTANTE;

'17.2.6. Arc2ir @m evenluais prejuízos causados â CONTMÍANTE e/ou terceiros, provocados por
ineÍiciência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na

execução do objeto contratuâ1, inclusive, respondendo pecuniariamentei

17.2.7. Disponibilizar, a quahuer tempo, toda documentação referenle ao pagamento dos tributos,

seguros, eÍlcarrgos sociais, trabalhistas e píevidenciários rêlacionados com o objeto do

CONTRATO;

17.2.8. Rêspeitar as normas de segurançá e medicinâ do trabalho, previstas na Consolidação das
Leis do Trabalho e legislação pertinente;

í8- CRONOGRAMA DE DESE BOLSO

18.1. O cronograma de será mensal no valor de R$ 

-, 
a paítir da liquidaÉo do

serviço prestado, nos ral n" 8 666/93.

vto ôLtvErRA vtANA
lunicipal de EducaÉo,

e Lazel

ELO COELHO SOUSA
Municipal de Adm SecÍetário Municipal de EducaÉo, EspoÍte

PAiÍtâ 27131
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ANÊXO II

DECLÂRÂçÀO

REf.: PREGÂO ELETRÔNICO N'0í7'2023 - CPUPÍTIAAP

A êmpíêsa ................ inscÍita no CNPJ ílo......... ., por intermédio de seu
represêntante legelo (a) S(a)....................... porEdor (a) da Cl no........ ..-..-... e do CPF
no ................--...--, DECLAM, sob as sanÉes administretivas cábívêis e sob as penas da lei, êm êspeciâl o
art. 299 do Gdilro Penal Brasileiro, que:

1) Quanto a empnêgar agonles incapaz6 ou Íglativemênte incapazos; consoante o disposto no

lnciso V do Art 27 da Lei no 8.666, de 2í de junho de 1983, âcrescido pela Lei n" 9.854, de 27 de
outubro de 1999, que nâo possui êm seu quadro de pessoal êmpíegado(s) com mênos de
'l8(dêzoito) anos em taabalho noturno, pêíigoso ou insálubre, e em qualqueí habalho menoíes dê í6
(dezêssêis) anos, salvo na condiçào de apGndiz a partir de 14 (quatorze).

2) Ouanto a condiçáo túE EPPTCOOP, esta empresa está êxcluída das vedações constântês na Lei
Comptêmentar no. 14720í4 e; na prêsêntê data, é considerada:

(

(

(
(

MICROEMPRESA, conforme Lea Complementat nô 147 1201 4,
EMPRESA DE PEOUENO PORTE, conbrmê LêaComplementar no 14720'14.
COOPERÂT|VÀ coníoÍme artigo 34 da Lêi Fêderal n'. í 1 488/2007.
Náo é MEEPP/COOP.

3) Quanto 8o pleno conhecimênto e atendimonto às exigênclag de h.billtâção; que êsta emprêsa
âtende a todos os Íêquisitos de habjlitaÉo, bem como apresentâ sua proposta com indicaÉo do
objeto e do preço oferêcido os quais atendêm plenâmente ao EditâI.

4) Quanto a lnêxlstârcl. de Íato impêditivo do llclttt; nos temos do aÍiigo 32, § 2.o, da Lei Fêderal

n." 8.666/93, quê até a presente datâ nenhum fato ocoÍrêu que a inatilite á participar da
CONCORRÊNCn em epÍgrafe. e que contra ela náo ex61e nênhum pedido de falêÍlcia ou

concordâtâ. Declara, outrossim, conhecer ne ÍntegÍa o Edital e que se submete a todos os seus

termos.

â. Oêclare ainde, nos termos do aÍtigo 9', lll, da Lei Federal n.o 8 666/93, que náo possui em
sêu quadro funcionál servidor público ou diíigente dê órgão ou entidade contEtantê ou

Íêsponsável pela lidtaçáo.
b. t)êclarâ tsmbóm, nos termos do artigo 9o, I e ll, da Lei Federal n.o 8.666/93, que náo incide

êm suas hiPótesês vedadas.

5) Quanto a elaboraÉo iÍrdepondente de proPo§ta:

a) A píoposta anêxa íoi elaborada dê maneira independente (pelo licitante) e que o co eúdo da
p6ta anexâ náo foi, no todo ou em parte. diretâ ou indiretamênte infoÍmâdo â, discutilo coín ou

iecàOUo Oe quahuer outro paíticipante potencial ou de fato da (identificação da licita@) por
qualquer meio ou porquálquer p6s§oa;

b) Á intànçào de apresentar a proposta anexa não íoi informada a, discutido com ou recebjdo de

qualque. outro pârticipante potenciâl ou de Íato dô (identificâÉo da lic,taÉo), por qualquer meio ou

poí quâlquêr pessoa;

eoitat- pregáo ÉLlrônico n' 017,2023 _ CPIIPMAAP/MA
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c) Que nâo tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisáo de qualquer outro
parlicipantê potencial ou de fato da (identificaçáo da licitaÉo) quanto a participar ou náo da refenda
licitaçáo;

d) Que o conteúdo da proposta anexa não sêíá, no todo ou em partê, direta ou indirêtâmêntê,

@.nuniiado a ou disculido coín quâlquer oubo partbipante potêncial ou de fâb da (ilentiflca@ da
lidtaÇào) arrtes da adjudEação do obieb da rebÍira lid@o;

e) Oue o conteúdo da proposta anexa náo foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente' inbrmado
a, discutido com ou recebido dê qualquer integrante dê (órgão licitantê) antes da abertura ofiGial das
propostas;

0 Que está plenamente ciente do teor e dâ extensâo desta declaraç& e que detém plenos poderes e
inbÍmaeóes pala fi rmá]a.

Local e dáta
Nome e assinatura do representante l€gel

[ObseNação: em caso afimativo, assjnalat a Íessalva acina' Esla declaâçéo devaá ss ernitkia em papel
que illenttfique o órgáo (ou empÍesa) emissorl

Edit"É Prerã"ELtú.i- ,f 0l?2023 - CPUPM ÀP/MA
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PREGÃO ELEÍRÔNrcO NO Oí7T2023 - CPUPÍÚAAP

aNEXO

MODÉLO DE PROPOSTA CO ERCIAL

Prezado6 SênhoÍes,

Submetemos à apreciaÉo de V. Sa. prcposta nos termos descritos ãbâixo, assumindo inteiÍa
responsabilidade pelo seu teor e as demaas obrigaçóes êstabelecidês no êditâl e seus ânexos.

PROPONÊt'ITÊ:
anzÃo socm:
SEDE:
CNPJ:

^ 
ÍELEFONE/FAX:
ENoEREÇo ELEIRÔNICO

I. PROPOSÍA DE PRECOS:

ITEM oEscRrçÃo Do oBJEro UNID. QUANT.
VALOR

MENSÂL
VALOR
ANUAL

2. PRÁZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
3. PRAzo PARÁ ExEcuçÃo DO CONTRATO:
4. coNDçôEs DE PAGAtrENTo:
5. OADOS BANCARIOS OA EMPRESA:
6. INFOR]úAçÔES DO REPRESENTANTE QUE ASSINAM O CONTMTO (Nome, RG, CPF, Enderoço)

Alto Alegre do Pindaré (MA), _ de- de

Assinatura do represêntante legal da empresâ

Edi[al - PreSÉo EletrôoÉo n' Or72q23 CPI]PMÂ P/MA
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PREGÃO ELETRôN|CO NO Oí7NOã - CPUPÍúAAP

ANEXO ÍV

}IINUTA DO CONÍRATO

CoNTRÀTO tf _r2023tP,,,AA?
TERMO DE CONTRATO DE COIIPRA E VENDA
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNIC|PIO DE
ALTO ALEGRE DO PINDARÉ, ATRAVÉS DA SUA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EOUCAçÂO.
ESPORTEELAZEREA

NA FOR A ÂBAIXO:

í. CúUSULA PRI EIRA - OBJETO

1.1. O objeto do píesente Termo de Contralo é Contrâtaçào de êmpresa para a locaÉo de veículos

automotoies e máquinas pesadas, para atender os interes§es do MunicÍpio de Alto Ajêgre do
Pindaré/MA, conforme especificáçóes e quantitativos êstabelecidos nã cláusula 1.2

1.2. A discriminaÉo segue abaixo:

N' ÍTE OUANT.
PREçO
ENSAL

PREÇO
ANUAL

01

2. CúUSULA SEGUNDA -VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato teÍá inÍcio e partir da data dê assinaturâ do conÚâto

que devêÍá ter vigência de 12 (doze) meses, contado da data de aÊsinatura.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

CNPJ

O MUN|CIPIO DE ALTO ALEGRE DO PII.IDARÉ/T,IA, ATTAVé§ dA SUA SECREÍARIA MUNICIPAL DE
EDUCAçÃO, ESPORTE E LAZER, sediada na Av- Joáo xxlll, S/N - cenlro, Alto Alegre do Pindaré/MA,

CNPJ n" O'1 612 83210001-21, neste ato representada respectivamente pela sua SecÍetária Municipal de
Educâção, Esporte e LazeÍ, Sr. Fúvlo OLIVEIRA vlANA, brasileiío, casado, portâdôí dâ cédula do
rdenúdade RG no 146326120005, e inscrito no CPF sob o n. @7j25.42345 residente e domtuiliado na
nesta Cijade. doravânte denominada COIrMTANTE e a efipresa 

-inscnta 

no Cad6to
Nâcionâl de Pessoa JuíÍdicâ - CNPJ do Ministério da Fazenda sob o no- estabelecida (inserir
êndêrcço completo), neste alo dênomineda CONTMTAOA, rêpresêntada por (inaorir o cargo)' senhor(a)
(qualifcação do Bignalário do contrâto), inscrito no Cadastro de Pessoa Fisica - CPF, sob o-,
poítadoÍ do R.G. no 

-dê 

acordo com a Íeprêsêntação legal que lhe é outorgada por 

-(in6erir 

quâl
dos instrumêntos: pÍocúraçâo/contÍato sociaU6tatuto social) RESOLVEM celebrar o prêsêntê

Contrato decorÍente dâ licitação na modâlidâde Pregão EletrÔnicô n o 017802:'ICPUPMMP e do Prccesso
AdminÉirátivo n,o 20212023, com tundamento dâ Lei n' 10 520, de 17 de iulho de 2002, do DecÍeto no

10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei no 8.666, dê 21 de junho dê 1993, da Lei no 10.520, de 17 de
julho de 2OO2 e na Lei no 8.078, de 1990 - CÔdigo de Defêsa do Consumidor, mediantê as seguintes

cláusulas e condiÉes:
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Folhas no

Processo no

lRublica n'
PREFEIIUM MUNICIPAI DE AI.To ALEGRE DO PINDARÉ - MA.

AY. João Xxlll, Srtl 'CentÍo
Ct{PJ: 01 .612.832,01»1 -21

3 1 O valoa do presente Termo de Contrato é de
3.2. O cÍonograma de desembolso será mensâl no valor de R$ 

-, 
a partjr da liquidâção do seNiço

prestado, nos teímos da allnea "b', inciso xlv do art. 40, da Lei Federal n" 8.666/93.

3.4. No valor acima estão incluldâs todas as despesas ordinárias darelas e indiíetas deconentes da

exeolçáo cont'atuâ|, inclusive úibubs eJou impo§io§, encargG sooâis, t'abalhisb6, pret/irenciáíioo,
fiscâis e comerciais incidêntes, tãxâ de administraÉo, frêtê, sêguro e outros nêcessários âo
cumprimento integraldo objeto da contrataÉo.

.'. CI.ÁUSULA OUARTA - DOTAçÂO ORçA ENTÁRA

4.1. As despêsas deconentes desta contratáÉo eslilo prográmadas em dota@ orçámentária própna,
previstâ no orÇamento do MunicÍpio, na classificaçào abaixo:

2 PREFEITURÂ TUI{ICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARE 02 POOER EXECUTIVO 02 20 SECREIARIA OO MEIO A'JEIENTE

02 20 OO SECREIARTÂ DO MEIO $rcEMTE 18 Gêstáo Arnbrental 16 541 P€§eNaçào 6 Conseívaêo ÀnbÉíiâl 18 541 0017

APOIO E PROi/IOçAO DAS ÂçOES OE PRESRV, A.T'AENTAL 1E í1 ooI7 2107 M MANLIT, E FUNC, DESTE SETOR 7I5
3 3 90.31 m Outc sêNi(s oê rqeic P6e Jurldi€

2 PREFEITURÂ f,UXICIPÂ! DE ALTO ALEGRE OO PII{DARE @ PODER EXECUTIVO 02 03 SECRETARIA OE EOUCAçÀO

,ESPORTEELAZER0203ooSECREIÀR!\DEEDUCAçAO,ESPORTEElAzER12EducaÉol2122AdmiíbraçãoGedt'12122
i»le supoate eouutsrnmvo t 122 0016 2012 wJo MANUT EFUNo DA sEc MUNlc oE Eouc^ÇÂo 079 33so3000
0rÀ6 saij6 (» Ígei@ - Pés Jurid@

2PRÉFEIIURAÜUt{tclPÂLoE^LToALEGREooPlxoÂRE02PooERExÊcUTlVo02oTsEcRETARlADESÂUoE020700
sEcRETAaADEsAUoEl0saúd€lo122Adminbtraçãoclêíâl10t220119GEsIAoSAUDE,012201]920340@oljlANuT,E
FUI{C OA SEC. MUNICIPAI DE SAUDE 246 3 3 90.39 oo olrtc sêeiÉ Dê ÍêeiB - Pês JÚdrr?

5F^s.^LÍoALEGREooPINDÀiE02PooEREGcuTNoq2loFuNcloMUNtclPALoEAsslsTÊNclÂsoclÂL02100o
ÉUNóO UUNtCtpal DE ASSISTENCT SOCTAL 08 AssiBiênciâ Sociâl OB 244 Assiãlênoa Coínunitáda 08 244 00216 SUPORTE

ADMlNlSTRATtvo0S24rÍ00462o5sooooMÂNUÍENÇAoEFUNÇIoMMENIoDoFMASí133s0390ooutrGs.^a@3oê
Íe@G - P6s@ Juí{di@

4FIs-^!roÀIGREBoPll{t,^RE02PoDEREGcUTlvo02@FUiIDoMUN|C|PA!oESÂUDE02080oFUNt,oMUl{lclPÂ!
ú úuoe ro sârjdê 10 301 Â!êíçáo a&iã lo 301 o1l9 GESTAo §ÀUoE 10 3ol o1i9 2042 0000 MANUT oO FUNoo

l/n NrcPÂl DE SAUOE 2Ea 3 3 s39.m olrt6 sãvlE D€ Ídt{E _ P*É Júi<rê

3FUNDEE.ALTOALEGREDOPINDARE02PODEREXECUN\r'O02O'4FUNDOMANUTEDES,EDUCBASTCA-FUNOES02
ó,r oo ÉÚNú úrur . e oEs. EDuc BAslcA - FIJNoEB 12 Êdu@çáo 12 361 Ensino Fundâmêniâl 12 361 0012 EDUcaÇao
B^slcA12361oo122019oo@MÂNUTEFUNCoEUNIMDESEScoLÁREs.30%139339039,00oL{@slervtçosEjeTdiG

2PREFETIURÂf,UTICIPADEALTOAIEGREDOPII{OAiE@PODERE(ECUTIVO@09SEC,DEÂSSIST'SOCIAL,
ineeer-io e CDADAI{IA 02 09 oo sEc.DE AsslsÍ.soclA!. ÍMBALHo E CIDADANIÂ 08 Assistênda súi8l 0a 122

ü;tsüá;c;iod i, oroo ôesexvoLurrrrro EcoNoàaco E socnL m 122 0106 203t 0ooo ulxur' E FUNc D^

sEcRErÂRlq 400 3 3 eo 39 OO OutB Sdiç6 De TeGim _ P6@ JÚÍidka

2PREFEÍIUMIUIIICIPALDE^!Io^LEGREDoPlilo^REo2PoDERExÊcuTlvo0202sEc,MlN.oEÂDMlNlsÍR^ÇAoE
iruar,rcrs or rvr m spc ulN DE ADMINISTRACAo E Fltl NÇAs o/t ,{,mrn|strâéo o{ 122 adminEirãéo GêÀl u 122 0016

iilÉi:Hif elx,rilrrsiúnvo o. 122 0046 ?oo7 ú MANUr L r UNC.DA SÉC.ErE Af,iiíNTSTRÀÇâO E ÍrNANÇr§ 0'19 3 3 so 3e oo

OúbJ SôMçC DE TeGid . PêM JUíd'E

2 PREFEITURA IUI{ICIPAL DE ÂLTO AÉGRE DO PINOARE 02 POT'ER EXECUTryO 02 12 SECRETARIA DE ÁGRICUI-TURA E

ABASÍECh/IEI\TIO 02 12 oo SECRETARI^ DE AGRICULÍURA E ABASÍECIi'Ei{TO 20 Âgiq]hÚTâ

,o ;r-À;#;É. c..r m tzz ooro sucoare eout|llsrRATNo 20 12 ú6 2071 ooo0 M 
'{JÍ 

FuNc DA sEc' DE

AGRICULT. E A&cSTECIMENTO 597 3 3 90 39.oo ortr6 seMç.6 Dê TscqB ' Porte Juídi6

2 PREFÉIIURÂ XUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINOARE 02 POOÊR EXECUNVO 02 06 SECRETARIA OE CULTUFiA 02 06

oo éi1útÀaÀ ôÊ cur-ruFA 13 Cufture 13 122 AdminÉrr€çlo C*Íat 13 122 0046 SUPORTE ADMTNTSÍRÂÍIVO 13 122 0046 2029

õõú úxúreNçao e ruxc DA SÊCREÍARIA oE cULÍuRÂ 196 3 3 eo 3, m oua6 ssv'Ç6 c' rê@ic ' PM rÚdlká
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Av. João Xxlll, SrN - Centro
CNPJ: 01 .612.832/000í -2'l

2 PREFEIÍURA iIUI{ICIPAL DE ALTO ÂLEGRE OO PI}IDARE 02 PODER EXECUÍIVO 02 1' SECRETARIA DE OBRAS E
URSÂNISMO 02 11 O0 SÊCRETÀRIq OE OAFAS E URBANISMO 04 Adminisl6ção 04 122 MminislraÉo Gerar 04 122 0046
suPoRTE 

^OMIN|STRAT|VO 
04 1 22 0046 2066 0000 MÁNUTENçAO E FUN DA SEC. OE OBRÂs E URBANISMO 553 3 3 90 39 00

outr6 sei@ Dê ÍeÍeiG P6@ Jurid@

2 PREFEIIURA TUiIICIPÂL OE ÂLIO ALEGRE DO PII{OARE 02 PODER EXECUÍIVO 02 20 SECREIARA DO ME(, AI/IBIENTE
02 20 oo SECRETÁR| DO MEIO AiTAEITE 1E G6táo Anúirrld 1A 541 frBorYâçào e Co.se*áçà A.nbiriál ,8 541 0ot7
APOIO E PRO OçAO DÀS AÇOES DE PRESRV ÁIIBIEI{TÂT'IE 541 oo17 2107 OOO MANUT E FUNC DESTE SETOR 715
3 3 00 30 m Ofic SsvÉos Dê Te@iG ' ÍÀês§ Judre

5. CúUSULA OUINTA - PAGAMENTO

5.1. O pagamento seÉ feito pelâ Prefêitura l\runicipal de Alto Alegre do Pindaré/MA, em moêda conênte
nacional, mediante Transbência Bandria Eletrônica, direto nã Conta da Contratada e oconeÉ aÉ no
máximo de 30 (finta) dias após a datâ da liquidaÉo do sêrviço, mediante a apreseniaÉo da
coínpetente Nota Fiscal ou Fatura;

5.1.1. A CONTRAÍADA deverá píotocolar na sede desta PrêÍêitura a solicitaçáo dê pagamênto,

assinada e carimbada pelo repÍesêntantê legal da empresa em papel timbrado, conteído o no do
processo licitátóno, as informaÇôes paía crédjto em contra @nente como: nome e númêro do Banco,
nome e númeao c,a Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida
seÍn Ésurã, êm lêtÉ bem leglvel, juntamente com óFlia do contÍato, ópia da nota dê êmpenho como
tambéÍÍ âs dêíiãis ceÍliiôês atuâlizadas: CêÍtificado de R€uláíilade de SihraÉo do FuÍldo de
Garantia do Tempo de Sêrviço - FGTS, CeÍtidào de Débitos Trabalhistâs - CNDT, Certidão NegatÚa
de Débito junto à Previdência sociêl - CND, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a

Tributos Federais e à DÍvidê Ativa da uniáo, expedida poÍ óÍgáos da Secretariâ da Receita Fedeíal
do Brasil e da PÍocuradoÍia Gêral da Fazenda Nâcional, e certidóês negativas dê débitos expedidas
por órgãos das Secretâ ás dê Fazênde do Estado ê do MunicÍpio.

5-2. Como cgndição parc Adninistraçáo efetuar o paganento, a licitahte verrccdora dewá mantêr as
mesmas @ndi@es de hab ltaçáo',
5.3. O recebimento não exclui a responsabilidadê da Contratada pêlo perfeito desemÉnho do material
fornecido, câbendo-lhe sãnar quaisquer irregularidadês detectadâs quando da uülizaçâo do refeíido
matêáal:
5 4. A nota fiscâuÍafura deveÉ sêr êmitda pela própria Contratada, obÍigatoriamente com o número de

inscÍi(Éo no CNPJ, constante da Nota de Empênho ê do Contrato, náo sê admitindo notas fiscaMâturas
êmitidas com outro CNPJ. mesrno de filiais ou de mat iz.
5.5. o pagôÍnênto dár-seá diretamente na contâ CoÍrenle no 

- 

Agênciâ no 

-'

Banco

6. CúUSULA SEXÍA - REAJUSTE É ALTERAÇOES

6.'1. Os preços contratados somente podeÉo ser reaiustado§ após 01 (um) ano dâ data de
apresentaÉo da Proposta de Preços, mediântê jtrsiifcaüva, desde que rêâlizada negociaçáo préviâ

eirfe as ira.er, têndo como limlte máximo a uaiêçÀo do IPCA-M/FGV ou ouÚo índioe que vier

substitul-lo.

6 2. Eventuais alteráçóes contratuâis rcgêr-sê'ão pela disciplina do ãít 65 da Lei n'8 666, de 1993

6.3. A CONTRATADA é obrigada e acêitar, nas mesrnás condiçóes contatuai§' os actêcitrlo§ ou

supre§sóes quê se fizeÍem necessário§, atê o limite dê 25% (vintê e clnco por cênto) do vâlT iniciel

atualizado do contrato.

6-4. As supressões rcsultantes de acordo celebrâdo entre as partes contEtantes poderão exceder o

limite de 25oÁ (vinte e clnco poÍ cento) do valor inicial atualizado do contrato-

Eã t - p,"g:o ruronito n" 0172q23 - CPUPMA P/MA
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pRtFEtÍuRA MUNtctpAL DE atro ALEGRE Do pTNDARÉ - MÂ
Av. João Xxlll, 9l{ - Cênlt§
Ct{PJ: 0í.6íZ&}2rÍmt-2í

7. CúUSULA SÉÍ A. ENÍREGA E RECEBIÍIiENTO DO OBJEÍO

7.'t.O Íecebjmento dos serviços será efetuado por Comissão de FiscãlizaÉo espêcialmente
designada.

7 2. A simples pÍestação dos seÍvtoô não imdicâ nâ sua aceitaçáo definiti , o que ocoíeé soírente
aÉs comprovaÉo dê coníormidade, observedo os sêgt intes procedimentos:
a) Recebimento Provisôriot os sêNiços sêráo executados de foÍma contlnua e serâo rêcebidos
provisoriamenle, mediante verificáÉo concomitânte qtranto à conformidade dos veículos.
b) Recebimento Definitivo: os seÍviços serão .êcebidos definitivamente após a verificaÉo pela

Comissão de Fiscálizaçào e consêquêntê aceitaçáo, mediante "atêste'.

7.3. O Recebimênto Definitivo seÍá realizado pela Comissão de Fiscal2açáo em até 05 (cinco) dias
úteis apôs o recebimento provisório dos serviços.

7.4. O aceite/aprovaçào dos serviços de locação pela AdmanistraÉo não exclui a .esponsabilidade civil
da CONTMÍADA. especiâlmênte quanto a vícios de qualidade do(8) vêículo(s) ou di§paridadê6 com

as especaÍcâçôes estabêlecadas no Edital, verificádas, posterbrmente, garantindo-se à i4ity!
Municipal de Aho Alegre do Pindaré as faculdadês previsias no ãÉ(ro 18 da Lei Federal no 8.078/'1990

- Código de Defesa do Consumidor.

7.5. O recebimento deÍinitivo náo isenta a empÍesa de responsabilidades futuras quanto â qualidede

dos serviços prestados, sendo que a data de sua assinatura inicia a contâgêm dos píazos de
pagamento.

8. CLAÚSULA OTTAVA - FISCALIZÂÇÃO

8.1. A fiscalizaçáo da exêcuçáo do obieto sêrá efetuada poí Representante designado pêla

CONÍRATANTE,

9. CúUSULA NOI{A - OBRIGAçÔES DA GONTRATAHTE E OA COMTRATADA

9.í. As obngaçôes da CONTRÂTANTE e de CONTRAÍADA são aquelas previstas no Têrmo de
Referenciâ .

í0. cúu3uLA oÉCr A - SANçÔÉS ADIú|NISTRÂTIVAS

í0,í Comete inÍ'açâo administraüvá nos termos da Lei no 8.666, de 1993 e dâ Lei n' 10 520, de 2002, a

Conkatada que:

10.1.1 inexecutár total ou parciâlmênte qualquêr das obÍigaçóes assumidas em decorrência da

contíataÉo;
10.1-2 ensejar o rêtaídamento da êxêcução do objeto;
10.1.3 frâudar nâ execuÉo do cônkato;
10.1.4 co{ÍtpoítaÊse de modo inidôneo;
10.1.5 cometêr íraudê fscal;
'10.1.6 náo mantiver a Proposta.

10.2 A Contratada que comete; qualqueÍ das infrações discriminadas no subitem acima frcará suieita,

sem prejuÍzo dâ rêsponsabilidade civile criminal, às seguintes sanÉes:

eoirat - Pesão Elelronio 
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Av. Joáo Xxlll, S/l{ - Centro
Ct{PJ: 0'l .6 12.8320001 -21

10.2.í advêítência por faltas leves, assim entêndiclas aquelas quê náo acârretem prejuizos
significátivos para a Contratante;
10.2.2 multa moíatória de 0,3% (zero virgula tÉs por cênto) por dia de atraso injustifcado sobre o
valoÍ da pârcela inadimplida, até a data do elêtivo inadimplemento, obsêrvando o limitc dê 30
(tÍinta) dias;
í0-2.3multa compensatória de 10% (dêz poÍ cênto) sobre o valor total do contrâto, no caso de
inexecucão total do obietoi
10.2-,tem caso de inerecuçáo parcial, a multa compensatória, no mesmo pêrcentual do subitem
acjma, será aplicada de forma proporcionalà obrigaÉo inadimplidã;
1o.2.ssuspensào dê licitár e impedimênto de contratar com o órgão, entidade ou unidade
âdministrativa pela qual a AdministraÉo Pública opera e atua concretamente, peto pr-azo de até
dob anos;
10.2.6impediíDenlo de liitaí e contrataÍ com o Município de Alto Ajêgre do PindaÉ.rlr coíÍt o
consêquentê descredenciamento no Sislemâ de Cadastro Próprio dâ PMMP/MA pêlo prazo de
até cinco anos;
í0.2.7declaraçào de inidonêidadê pâÍâ licitâr ou contratar com a Administraçáo Pública, enquanto
pêrdúrarcm os motivos detêrmanantes dê puniÉo ou até que seja promovida a reabilitaÇáo
perante a pópria autoridâdê qu€ aplicou a penalidadê, quê sêÍá concedlda sempre que a
Cont'atada ressarcir a Contràtaíte pelos plejuizos ceusados;

í0.3 Íambém licam sujeiibs ás penalidades do êít. 87, lll ê lV da Lei n'8.666, de 1993, â Conlrâtada
que:

10.3.1 tenha sofÍido condênaÉo definitiva por praticãr, por meio dolosos, fraude fiscêl no
recolhimento de quaisquer tributos;
'10.3.2 tênha prâticado atos illcúos visando â ftustrar os objetivos da licitaÉoi
10.3-3 demonstre não possuir idoneidade pâía contaliar com a ÂdministraÉo em viÉude de
atos illcitos prâticádos.

10.4 A aplicaÉo de qualquer das penalidades prêüstas realrzar-se-á em processo administÉtivo que
assegurará o contraditório e ê ampla deíesâ à ContÍatada, obseNando-se o pÍocêdimento prcvislo na

Lei n" 8.666, de í993.

10.54 autoridade competênte, na aplicaçáo das sãnçóes, levará em considêraÉo a gravidade da

conduta do infrâtor, o caÉter educâtjvo da pêna, bem como o dano causado à Adminisbaçáo,
obseÍvãdo o princlpio da pÍoporcionalilade.
10.6As pênalidades seÉo obrigatoriamente íegisbadas no Sistemâ de Cadastro PÍÓprio da

tí. cúusuLA DÉcma PRI EIRA - RÉSCISÁO

1'1.í. O presênte ÍêÍrno de Contrato podêrá ser rescindido nas hiÉteses píevistas no aít 78 da Lei no

8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art 80 da mesma Lei, sem píejuízo das sanções

aplicáveis.
1i.2. É admissÍvêl a fusào, cisão ou incorporaÉo da contratada com/em outra pessoa jurÍdica, desdê
que sejam obseNados pela nova pessoa iurÍdica todos os requisitos de habilitaÉo exigidos na licitâção
oaiginai; sêjam mantidas as dêmais clâlsulas e condiçóes do contáo; náo hajã pÍêjuízo à execuçáo do
otrrêto pecfuado ê heja a anuência êxpÍessâ da Administraçáo à co.ttinuklade do côntrâto
'11.3. Os câsos de rescisáo contatual serão fuÍmelmêntê motivados, assegurado â CONTMTADA o

direito à prévia e ampla dêfesa.
11.4. A ôONTRATAbA reconhece os direitos da CONTRATANTE em câso de rêscisáo administrativa
previstâ no art. 77 da Lea n" 8.666, de 1993.
i1.5. O termo de resoisáo será prêcedido de Relatório indicâívo dos sêguintes âspectos, confome o

câso:
11.5.1. Balânço do§ eveítos contrafuais já cumpridos ou PaÍcralmenE cxmpíldos;
1'1.5.2 Relaçâo dos pagamentos já etetuados ê ainda devidosi

Ediral - PEgáo ElêtíÔnico nô 01 712023 - oPUPMMP/MA
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1153.

TESTEMUNHAS:

Nome:
CPF:

(1
PREFEITURA MUNICIPAT DE ÂTTO AIEGRÉ DO PINOARÉ , M

Av. Joóo Xxlll, Sr}l - Cenüo
Ct{PJ: 01.6í2.a320001-2t

lndenizaçÕes ê multas

xxlrrwrrtÊxlxrxxlooo.xxgxxxExxt(§rxxKxx
Responsável legal da CONTRATAUTE

xlix[lr\).tlrrxxy{xlxxxlxxltlxgxIxuxxxxxxxx
Represeniantê lêgal da CONTRATADA

Nome:
CPF:

12. CúUSULA DÉC A SEGUNDA - VEDAçÔES

12.'1. É vêdado à CONÍRATADA:
12 1.1. c€ucionar ou uülizar este Termo de Contrato para qualquer opeÉção fnanceúa;
12.1.2. interromper a execuÉo contratual sob alegaÉo de inadimplemento por parte da
CONTRAÍANTE, sãlvo nos casos previstos em lei.
121.3. Subcontratar.

í3. CúUSULÀDÉCI A TERCEIRÂ - DOS CASOS O ISSOS.

í3.1. Os casos omissos serâo decidiíJos pêla CONTRATANTÊ, segundo as disposiçóes @nüdas na
Lei n'8.666, de 1993, e demais normas gerais de licitaçóes e conhãtos administrativos e,
subsidiadamêntê, segundo ês disposiçôes contidas na Lei n" 8.078, dê 1990 - Código dê Delêsa do
Consumidor - e normas e pnnclpios gerais dos contrâtos.

11- cúusulA DÉcma OUARTA - puBLrcaçÂo

'14.1. lncumbirá á CONTRATANTE providenciar a publicaçáo deste instrumento, poÍ extráo, no Diário
Oficieldo Municlpio, no píazo previsto na Lei no 8.666, de'1993

í5. cúUsuLA DÉcrnA ourNTA - FoRo

'15.1. O Foro pâra solucionar os litígios que decoúercm da êrêcuçáo dêstê TeÍmo de Contrato seÉ o
dâ Comarca de Sânta Luzia/MÁ, responsável pelo Municlpio de Alto Alegre do Pindârér'MA

Para firmeza e validâde do pactuado, o presentê Termo de ContÉto foi lavrado êÍn três (hês) viâs de igual
teor, quê, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contrâêntes.

Alto Alêgre do Pindaré, de de

Ediâl - Pesão El€tÍônico n'0172023 - CPUPUMP/MA
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